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PARTIE I 

LE PROJET BE CONVENTION 

CONCERNANT LA PREVENTION ET LA REPRESSION 

DU GENOCIDE. 

PREAMBULE. 

Les Hautes P a r t i e s 5 C o n t r a c t a n t e s d é c l a r e n t que l e g é n o c i d e , qui e s t 

l a d e s t r u c t i o n i n t e n t i o n n e l l e d 'un groupe huœain, c o n s t i t u e un d é f i à l a 

consc ience u n i v e r s e l l e , i n f l i g e a 1*humanité' des p e r t e s i r r é p a r a b l e s en l a 

p r i v a n t des apports c u l t u r e l s e t a u t r e s des groupes d é t r u i t s , e t c o n t r e d i t 

violeaaaenls l ' e s p r i t e t l e s f i n s des Ha t i e n s U n i e s . 

1 . - E l l e s f o n t a p p e l à l a s o l i d a r i t é des membres de l a communauté 

i n t e r i s a t i o n a l e pour l u t t e r c o n t r e ce crime o d i e u x . 

2 . - E U e s proclament que l e s a c t e s de génoàide v i s é s par l a p r é s e n t e 

Convention? c o n s t i t u e n t des crimes du d r o i t des gens dont l a p r é v e n t i o n e t 

l a r é p r e s s i o n 'répondent •& une e x i g e n c e fondamentale de l a c i v i l i s a t i o n 

de l ' o r d r e i n t e r n a t i o n a l e t de l a p a i x . • 

3 . - El lefc s ' engagent ' à p r é v e n i r e t ' à répr imer l e s d l t s a c t e s q u e l que' s o i t 

l e l i e u de l e u r commission. 

ARTICLE ï 

D é f i n i t i o n s 
g é n é r a l e s 

(Des groupes I , Le hut. de l a p r é s e n t e Convention e s t d'empêcher l a 
p r o t é g é s ) . 

d e s t r u c t i o n des groupes humains d ' o r d r e r a c i a l , n a t i o n a l , 

l i n g u i s t i q u e , r e l i g i e u x «m p o l i t i q u e . 

(Les a c t e s I I . Dans l a p r é s e n t e Convention, l e génocide s ' e n t e n d des 
c o n s t i t u t i f s ' 
du génocide) f a i t s c r i m i n e l s commis c o n t r e un des groupes humains 

précédemment énumérés dans l e b u t de l e d é t r u i t e 



t o t a l e m e n t ou p a r t i e l l e m e n t ou d ' e n t r a v e r sa conservat ion 

ou son développement. 

Ces f a i t s c o n s i s t e n t : 

1 - A provoquer l a mort des membres du groupe ou à 

p o r t e r a t t e i n t e à l e u r i n t é g r i t é ou à l e u r santé 

par l e s moyens s u i v a n t s : 

a ) massacres c o l l e c t i f s ou e x é c u t i o n s i n d i v i d u e l l e s ; 

b) 8 C^^Bëicn ' ' à ' U e â ' o o n à i t l o n s de v i e t e l l e s que, 

•faute de logement, d ' h a b i l l e m e n t , de n o u r r i t u r e . 

ccmvenà'bles, 31*117218110 et de soins médicaux, ou 

par l ' e f f e t de travai lc ou d ' e x e r c i c e s physiques 
a 

• - - i- r • 

e x c e s s i f s , l e s i n d i v i d u s s o n t voués à d é p é r i r 

ou à mourir; 

c ) m u t i l a t i o n s e t e x p é r i e n c e s b i o l o g i q u e s imposées 

sans b u t c u r a t i f j " 

d) p r i v a t i o n de tout ' moyen d ' e x i s t e n c e par c o n f i s c a ­

t i o n , p i l l a g e , interdiction dé t r a v a i l l e r , r e f u * 

du logement e t ' d e à approvisionnements a c c e s s i b l e ^ 

aux a u t r e s h a b i t a n t s du t e r r i t o i r e ; 

2 - A mettre o b s t a c l e aux n a i s s a n c e s . p a r l e s moyens 

s u i v a n t s :.. 

a ) s t é r i l i s a t i o n d e s i n d i v i d u s e t avortements. f o r c é s ; 

b ) s é p a r a t i o n des s e x e s ; ; 

c ) e n t r a v e s au â a r i e g e , 

3$ A détruire l é s c a r a c t è r e s s p é c i f i q u e s du groupe par 

l e s moyens' s u i v a n t s : 

a ) t r a n s f e r t f o r c é des enfants dans un a u t r e groupe 

' humain; 
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h) é l o i g n è r e n t f o r c é e t systématique des éléments 

r e p r é s e n t a t i f s dé l a c u l t u r e du groupe; 

c ) i n t e r d i c t i o n d 'employer l a langue n a t i o n a l e , 

même dans l e s r a p p o r t s p r i v é s ; 

d) d e s t r u c t i o n systémat ique des l i v r e s imprimés 

dans l a langue n a t i o n a l e ou des ouvrages r e l i g i e u x 

ou i n t e r d i c t i o n d ' e n f a i r e p a r a î t r e de nouveaux; 

e ) d e s t r u c t i o n systématique ou d é s a f f e c t a t i o n des 

monuments h i s t o r i q u e s e t des é d i f i c e s du c u l t e , 

d e s t r u c t i o n ou d i s p e r s i o n des documents e t des 

s o u v e n i r s h i s t o r i q u e s , a r t i s t i q u e s ou r e l i g i e u x 

e t d e s o b j e t s d e s t i n é s au c u l t e . 

ÂBÏÎCLË I I . 

(Des f a i t s T . Sont également c o n s i d é r é s comme crimes de génocide : 
p u n i s } ' : ' 

1 - l a t e n t a t i v e du g é n o c i d e ; 

2 - l è s a c t e s p r é p a r a t o i r e s ' s u i v a n t s : 

a ) l e s é tudes e t r e c h e r c h e s d e s t i n é e s 

à met tre au p o i n t l e s techniques du 

g é n o c i d e : 

h) l e f a i t d ' é t a b l i r des i n s t a l l a t i o n s , 

de f a b r i q u e r , de s e p r o c u r e r , de d é t e -

n l r ou de f o u r n i r des matér iaux e t p r o ­

d u i t s , sachant q u ' i l s sont d e s t i n é s à 

l ' e x é c u t i o n des crimes de g é n o c i d e ; 

c ) " l e s i n s t r u c t i o n s , o r d r e s , c o n s i g n e s , 

r é p a r t i t i o n des t a c h e s en vue de 

l ' e x é c u t i o n du g é n o c i d e . 

I I . Doivent ê t r e a u s s i punis : 

1 - La p a r t i c i p a t i o n i n t e n t i o n n e l l e aux a c t e s de 
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' génocide sous t o u t e s s e s formes; 

2Z l ' i n s t i g a t i o n d i r e c t e publ ique aux a c t e s de 

génocide q u ' e l l e - s o i t ou non s u i v i e d ' e f f e t s ; 

l ' a s s o c i a t i o n ou t o u t e forme d ' e n t e n t e en vue; 

de l ' a c c o m p l i s s e m e n t d ' a c t e s de g é n o c i d e . 

ARTICLE I I I . 

(De l a p u n i t i o n d 'un 

f a i t s p é c i a l ) Doivent ê t r e punis l e s propagandes publ iques q u i , 

par l e u r c a r a c t è r e systématique e t ha ineux , sont de nature 

à conduire au génocide-ou à l e f a i r e r e g a r d e r comme une 

a c t i o n n é c e s s a i r e , l é g i t i m e ou e x c u s a b l e . 

ARTICLE I V . 

Les a u t e u r s des a c t e s de génocide s e r o n t p u n i s , 

q u ' i l s s o i e n t des gouvernants , des f o n c t i o n n a i r e s * b u 

des p a r t i c u l i e r s . 

ARTICLE V . 

L ' o r d r e de l a l o i ou l e coswande&ent des s u p é r i e u r s 

h i é r a r c h i q u e s ne c o n s t i t u e pas un f a i t j u s t i f i c a t i f . 

mzcw 7 1 . 

Les Hautes P a r t i e s C o n t r a c t a n t e s d o i v e n t p r é v o i r 

dans l e u r l é g i s l a t i o n pénale l e s a c t e s de génocide v i s é s 

aux a r t i c l e s I , I I e t I I I , e t l e s répr imer e f f i c a c e m e n t . 

(De l a q u a l i t é 
des coupables) 

( L ' o r d r e de l a l o i 
e t l e commandement 
du s u p é r i e u r 
h i é r a r c h i q u e ) 

(La p r é v i s i o n du 
génocide dans l e s 
l é g i s l a t i o n s péna~ 
l e s n a t i o n a l e s ) 
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AJHTICLE T i t . 

( U n i v e r s a l i t é de 
l ' a p p l i c a t i o n de l a ' 
l o i pénale n a t i o n a l e ) 

Les Hautes P a r t i e s C o n t r a c t a n t e s s ' e n g a g e n t à p u n i r ' 

les. a u t e u r s d ' a c t e s v i s é s p a r l a p r é s e n t e Convention se 

t r o u v a n t sur un t e r r i t o i r e soumis à le-ur c o n t r ô l e , q u e l que 

s o i t l e u r n a t i o n a l i t é ou l e l i e u de commission du cr ime. 

VXLX. 

( E x t r a d i t i o n ) 

Les S a u t e s P a r t i e s C o n t r a c t a n t e s d é c l a r e n t que le 

génocide ne d o i t pas ê t r e c o n s i d é r é comme un crime 

p o l i t i q u e p t q u ' i l donne l i e u à l ' e x t r a d i t i o n . 

Les Hautes P a r t i e s c o n t r a c t a n t e s s ' e n g a g e n t à a c c o r d e r 

l ' e x t r a d i t i o n poor a c t e s de g é n o c i d e . 

A l f I C L f IX. 

(Jugement du génocide 
p a r une J u r i d i c t i o n 
i n t e r n a t i o n a l e ) 

Les Hautes P a r t i e s C o n t r a c t a n t e s S 'engagent à déférez* 

à l a J u r i d i c t i o n i n t e r n a t i o n a l e l e s a u t e u r s d ' a c t e s de géno-

c i d e v i s é s par l a , p r c n c n t e Convention dans l e s cas s u i v a n t s : 

1 - S i e l l e s ne sont pas d i s p o s é e s , n i à l e s Juger 

elles-mêmes en a p p l i c a t i o n de l ' a r t i c l e V U , n i à 

l e s e x t r a d e r en a p p l i c a t i o n de l ' a r t i c l e V H I . 

2" S i l e s a c t e s de génocide ont é t é commis par des 

i n d i v i d u s a g i s s a n t comme organes de l ' E t a t , ou avec 

l 'encouragement ou l a t o l é r a n c e de l ' E t a t . 
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:AHTICLE I . 

ARTICLE XX. 

( D i s s o l u t i o n des 
groupes e t orga».. 
n i s a t ions ayant 

. p a r t i c i p é au 
génocide) 

Les Hautes P a r t i e s C o n t r a c t a n t e s s ' e n g a g e n t à 

• d i ssoudre l e s groupes ou o r g a n i s a t i o n s qui auront 
* 

p a r t i c i p é à l a commission des f a i t s de génocide v i s é s 

• aux. a r t i c l e s I , I I e t I I I . 

ARTICLE X I I . 

(De l ' a c t i o n des 
Nations Unies pour 
p r é v e n i r ou f a i r e 
c e s s e r l e génoc ide) 

IndépendeiBDent des mesures prévues aux a r t i c l e s 

p r é c é d e n t s , s i dans q u e l q u e . p a r t i e du monde l e s crimes 

v i s é s par l a p r é s e n t e Convention é t a i e n t commis, ou s ' i l 

y a v a i t des r a i s o n s s é r i e u s e s de soupçonner q u ' i l s ont 

é t é commis, l e s P a r t i e s à l a Convention s a i s i r a i e n t l e s 

organes compétents des Bas ions UnJ.es pour que c e u x - c i 

prennent l e s mesures n é c e s s a i r e s a f i n d ' a r r ê t e r ou de 

p r é v e n i r l e s d i t s c r i m e s . 

(Du t r i b u n a l inter­
n a t i o n a l appelé à 
c o n n a î t r e du génocide) 

Une a l t e r n a t i v e e s t proposée : 

1 è r e formule î l a J u r i d i c t i o n pénale prévue à l ' a r t i c l e 

IX s e r a l a Cour i n t e r n a t i o n a l e qui aura r e ç u compétence 

g é n é r a l e pour Juger l e s crimes i n t e r n a t i o n a u x . 

2eme formule : un t r i b u n a l i n t e r n a t i o n a l s e r a i n s t i t u é 

pour Juger l e s crimes de génocide ( v o i r a n n e x e s ) . 

http://UnJ.es
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. L e s d i t e e P a r t i e s f e r a i e n t t o u t ce qui e s t en l e u r 

pouvoir pour a s s u r e r l ' e f f i c a c i t é dé l ' i n t e r v e n t i o n des 

Hâtions U n i e s . 

ARTICLE X I I I . 

(Des r é p é r a t i o n s à 
f o u r n i r aux v i c t i m e s 
du génocide) 

Quand dans un pays l e génocide s e r a commis par 

un gouvernement .ou par .des éléments de l a p o p u l a t i o n 

sans que, le ,gouvernement a i t r é u s s i à s ' y opposer d'une 

façon e f f i c a c e , l ' E t a t s e r a tenu de f o u r n i r aux s u r v i v a n t s 

du groupe humain v i c t i m e d ù ' g é n o c i d e , des r é p a r a t i o n s dont 

l a n a t u r e e t l e montant s e r o n t f i x é s par l e s d a t i o n s 

U n i e s . 

ARTICLE XIV 

(Règlement des d i f f é ­
rends r e l a t i f s à 1 ' i n ­
t e r p r é t a t i o a ou à l 'ap-* 
p l i c a t i o n de l a Convention) 

Les d i f f é r e n d s r e l a t i f s à l ' i n t e r p r é t a t i o n ou à 

l ' a p p l i c a t i o n de l a p r é s e n t e Convention, s e r o n t soumis 

à l a Cour i n t e r n a t i o n a l e de J u s t i c e . 

ARTICLE XV. 

(Langues - d a t e 
de l a Convention) 

La p r é s e n t é Convention dont l e s t e x t e s 

f e r o n t également f o i , 

p o r t e r a l a d a t e du . . . . . . . . . . . 
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ARTICLE XVI. 

( R é s e r v e s . . . ) 

ARTICLE XVIÏ. 

, Aucune d i s p o s i t i o n n ' e s t présentement proposée. 

(Quels E t a t s pourront 
d e v e n i r P a r t i e s a l a 
Convent ion. 

Moyens d ' y d e v e n i r 
P a r t i e ) 

1 è r e formule : 

1 - I l pourra ê t r e adhéré à l a p r é s e n t e Convention au nom 

de t o u t Membre des Nations Unies ou de t o u t E t a t non 

membre auquel l e . C o n s e i l économique e t s o c i a l aura 

a d r e s s é une i n v i t a t i o n . . 

2 - Les instruments d 'adhésion, s e r o n t transmis au 

S e c r é t a i r e g é n é r a l des Nations U n i e s . 

2ème formule : 

1 - La p r é s e n t e Convention s e r a , J u s q u ' a u . . . . . . . 

19^8, ouverte à l a s i g n a t u r e au nom de t o u t Membre des , 

Nat ions Unies e t de t o u t E t a t non membre à qui l e 

C o n s e i l économique e t s o c i a l aura a d r e s s é une i n v i t a t i o n . 

La présente Convention s e r a r a t i f i é e , - l e s ' instrumente 

de r a t i f i c a t i o n s e r o n t transmis au S e c r é t a i r e g é n é r a l 

des Nations U n i e s . 

22 A p a r t i r du 19&3, i l pourra 

ê t r e adhéré à l a p r é s e n t e Convention au nom de t o u t 

Membre des Nations Unies e t de t o u t E t a t non membre 

qui aura r e ç u l ' i n v i t a t i o n susmentionnée. 

Les- instruments d ' a d h é s i o n s e r o n t transmua au 

S e c r é t a i r e g é n é r a l des Nat ions U n i e s . 
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(Entrée en v i g u e u r 
de l a Convention) . . . . . . „ . . 

l » ' : ' X â préëenté'"ébnvèntibn : e n t r e r a en v i g u e u r l e q u a t r e -

'v ïr ig i dixième 1 Jour qui s u i v r a l à r é c e p t i o n par l e 

' S e c r é t a i r e ' g é n é r a i ' d e s Nations Unies d ' a u moins 

•adhesions ( o u ' d e " . • . - . • . " r a t i f i c a t i o n s e t a d h é s i o n s ) . . 

2 . Chèque adhésion (où chaque r a t i f i c a t i o n ou adhésion) 

qui- i n t e r v i e n d r a après l ' e n t r é e eii v i g u e u r de l a présente 

Convention s o r t i r a s e s e f f e t s d è s l e q u a t r e - v i n g t dixième 

Jour qui s u i v r a l a d a t é de sa r é c e p t i o n par l e S e c r é t a i r e 

g é n é r a l d e s Nat ions -UnieB. 

ARTICLE XIX. 

(Durée de l a 
Convention -
d é n o n c i a t i o n ) . 

1 è r e formule : 

1* La p r é s e n t e Convention aura une durée de c i n q ans à 

p a r t i r de sa mis© en v i g u e u r . 

2 - E l l e r e s t e r a en v i g u e u r pour une n o u v e l l e p é r i o d e de 

c i n q a n s , e t a i n s i de s u i t e , v i s - à - v i s d e s P a r t i e s 

C o n t r a c t a n t e s . q u i ne l ' a u r o n t pas dénoncée s i x mois au 

moins avant l ' e x p i r a t i o n du terme. 

3 ' La d é n o n c i a t i o n s e • f e r a par n o t i f i c a t i o n é c r i t e 

a d r e s s é e au S e c r é t a i r e g é n é r a l des Nat ions U n i e s . 

2ème : formule » g 

Là p c j ^ e t t t é ^ ^ v è n t à s f c . pfctfg^.'ttaré dénoncée p a r une 

n'oti f i c a ' i à o n ' a d r e s s é e 'au Séôr4tàïr© / g é n é r a l des Nations 

'Ûrii'éi* : - C e t % è ^ o ï i f i c a % ç & ^ un an après sa f 

r é c e p t i o n . 
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ARTICLE XX. 

ARTICLE XXI. 

( R e v i s i o n de l a 
Convention) 

Une demande de r e v i s i o n de l a p r é s e n t e Convention 

pourra ê t r e formulée en t o u t temps par t o u t E t a t P a r t i e 

à l a Convention par v o i e de n o t i f i c a t i o n a d r e s s é e au 

S e c r é t a i r e g é n é r a l . 

Le C o n s e i l économique e t s o c i a l d é c i d e r a de l a s u l t f 

à donner à une t e l l e demande. 

ARTICLE XXII . 

( N o t i f i c a t i o n s par 
l e S e c r é t a i r e g é n é r a l ) 

Le S e c r é t a i r e g é n é r a l des Nations Unies n o t i f i e r a 

à tous l e s Membres des Nations Unies e t aux E t a t s non 

membres v i s é s à l ' a r t i c l e XVT,lee adhésions (ou l e s 

s i g n a t u r e s , r a t i f i c a t i o n s e t adhésions) r e ç u e s en a p p l i * 

c a t i o n des a r t i c l e s 'XVI, e t . X V I Ï I , l e s dcnonolct ions r c ç u # 

en a p p l i c a t i o n d e ' l ' 1 a r t i c l e XIX, l ' a b r o g a t i o n de l a 

Convention opérée en v e r t u de l ' a r t i c l e XX, l e s demande^ 

de r e v i s i o n de l a Convention -formulées en a p p l i c a t i o n àe 

l ' a r t i c l e XXI. 

(Abrogation de 
l a Convention) 

S i , par s u i t e de d é n o n c i a t i o n s , l e nombre des 

' Membres "des Hâtions Unies e t des E t a t s non membres qui 

s ont l i é s pair l a p r é s e n t e Convention, s e t rouve ramené 

à moins de . . . . . . . . . . . . . . . l a Convention c e s s e r a 

d ' ê t r e en v i g u e u r à p a r t i r de l a d a t e à l a q u e l l e l a 

d e r n i è r e de c e s dénoncia t ions prendra e f f e t . 
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ARTICLE m i l . 

(Dépôt de l ' o r i g i n a l 
de l a Convention, envoi 
de c o p i e s aux gouver­
nements) , 

1 . Un exemplaire de l a p r é s e n t e Convention r e v ê t u 

de l a s i g n a t u r e du P r é s i d e n t de l ' A s s e m b l é e g é n é r a l e 

e t de c e l l e du S e c r é t a i r e g é n é r a l des Nations Unies 

s e r a déposé aux a r c h i v e s du S e c r é t a r i a t . 

* 

2 . Une c o p i e c e r t i f i é e conforme du t e x t e s e r a 

communiquée à t o u s l e s Membres d e s Nat ions Unies 

a i n s i qu 'aux E t a t s non membres mentionnés à l ' a r t i c l e 

. XVI. 

ARTICLE XXIV. 

(Enregis trement de 
l a Convention) 

La p r é s e n t e Convention s e r a e n r e g i s t r é e par 

l e S e c r é t a i r e g é n é r a l des Nat ions Unies à l a d a t e 

de son entrée, en v i g u e u r . 
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- PARTIS II -

COMMENTAIRE DIT PROJET DE CONVENTION 

SECTION I - INTRODUCTION 

I - Mandat donné au Secrétaire général -
Le Conseil économique et social donnant suite à une résolution de 

(») 
l'Assemblée générale en date du 1 1 décembre 19^6 a, par une résolution 
en datev du 28 mars 1947, chargé le Secrétaire général de préparer une 
étude avec un projet de convention-sur le. crime international de génocide.' 

La résolution du Conseil-économique et social est ainsi conçue : 
"LE CONSEIL ECONOMIQUE ET SOCIAL 
Prenant acte de la résolution n°96 de l'Assemblée générale, en date 
du 1 1 décembre 1946, charge le Secrétaire général : 
a) d'entreprendre, avec l'aide d'experts dans le domaine du droit 
international et.criminel, lés études nécessaires en Vue de' rédiger 
un projet de convention conformément à la résolution de l'Assemblée 
générale; et 
b) après avoir consulté la commission de l'Assemblée générale chargée 

(a) "Le génocide est le refus du droit à l'existence à des groupes humains 
entiers, de même que l'homicide est le refus du droit à l'existence à un 
individuj un tel refus bouleverse la conscience humaine, inflige de grandes 
pertes à l'humanité, qui se trouve ainsi privée des apports culturels ou 
autres de ces groupes, et est contraire à la loi morale ainsi qu'à l'esprit 
et aux fins des .Nations Unies. 

On a vu perpétrer des crimes de génocide qui ont entièrement ou 
'partiellement détruit des groupements raciaux, religieux, politiques ou autres. 

La répression du crime de génocide est une affaire d'intérêt 
international. 

L'ASSEMBLEE GENERALE, EN CONSEQUENCE, 
AFFIRME que le génocide est un crime de droit des gens que le monde 

civilisé condamne, et pour lequel les auteurs principaux et leurs complices, 
qu'ils soient des personnes privées, des fonctionnaires ou des hommes d'Etat, 
doivent être punis qu'ils agissent pour des raisons raciales, religieuses, 
politiques ou pour d'autres motifs. 

INVITE les Etat* Membres à prendre les mesures législatives nécessaires 
pour prévenir et réprimer ce crime; 

RECOMMANDE d'organiser la collaboration internationale des Etats en 
vue de prendre rapisement des mesures préventives contre le crime de génocide 
et d'en faciliter la répression, et, à cette fin, 

CHARGE le Conseil économique et social d'entreprendre les études 
nécessaires en vue de rédiger un projet de convention sur le crime de génocide» 
qui sera soumis à l'Assemblée générale lors de sa prochaine session ordinaire* 

http://Pa.ro
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d ' é t u d i e r l e développement p r o g r e s s i f du d r o i t i n t e r n a t i o n a l e t sa 
c o d i f i c a t i o n e t , s i p o s s i b l e , l a Commission : d e s d r o i t s de l'homme, 
e t a p r è s a v o i r appelé l e s remarques de tous l e s gouvernements Membres, 
de p r é s e n t e r au C o n s e i l économique e t s o c i a l à sa prochaine s e s s i o n , 
un p r o j e t de convent ion sur l e crime de g é n o c i d e , " 

Donnant s u i t e à l a d i t e r é s o l u t i o n du C o n s e i l économique e t s o c i a l , 

l e S e c r é t a i r e g é n é r a l a p r i é l e d i r e c t e u r de l a d i v i s i o n des d r o i t s . d e 

l'homme de prép a re r un p r o j e t de convent ion accompagné de commentaireà 

a p p r o p r i é s e t i l a demandé à t r o i s e x p e r t s , s a v o i r M. Donnedieu de Vabres , 

p r o f e s s e u r à , 1 a . f a c u l t é - d e d r o i t de P a r i s , son E x c e l l e n c e M. l e p r o f e s s e u r 

P e l l a , p r é s i d e n t de l ' A s s o c i a t i o n i n t e r n a t i o n a l e de d r o i t p é n a l ejb M,, l e 

p r o f e s s e u r Lesfein, de l u i donner l e concours de l e u r s a v i s a u t o r i s é s . 

Les e x p e r t s ont d i s c u t é avec l e p r o f e s s e u r Humphrey, d i r e c t e u r de l a d;Lyi 

d i v i s i o n des d r o i t s de l 'hojaae, l e p r o f e s s e u r Giraud, chef -de l a s e c t i o n 

des r e c h e r c h e s de l a d i v i s i o n d e s d r o i t s de l'homme e t M, k l i a v a , 

r e p r é s e n t a n t du département j u r i d i q u e , un a v a n t - p r o j e t de convent ion. 

Tenant compte des o b s e r v a t i o n s <3,es e x p e r t s , l e S e c r é t a i r e g é n é r a l 

a amendé e t complété l ' a v a n t - p r o j e t q u ' i l a v a i t soumis à l e u r examen qui 

e s t devenu l e p r o j e t r e p r o d u i t c i - d e s s a e * 

I I - Comoent l a p r é s e n t e étude a é t é f a i t e -

Le S e c r é t a i r e g é n é r a l a est i iaé q u ' i l d e v a i t d é l i m i t e r l a n o t i o n d© 

génocide de façon à ce q u ' e l l e n ' e n p i è t e pas s u r d ' a u t r e s n o t i o n s q u i , ' en 

bonne l o g i q u e , sont e t d o i v e n t demeurer d i s t i n c t e s . 

Pour déterminer ce qui d e v a i t ê t r e inséré ' dans l e p r o j e t , i l a p r i s 

pour guide l a r é s o l u t i o n de l 'Assemblée g é n é r a l e en d a t e du 1 1 décembre-

19A-6 r e l a t i v e au génocide e t i l a r e t e n u l e s p r i n c i p e s e t l e s laodal i tés 

d ' a p p l i c a t i o n que c e t t e r é s o l u t i o n a v a i t f a i t s i e n s . . 

Pour l e r e s t e , i l a estimé, q u ' i l d e v a i t p r é s e n t e r un p r o j e t a s s e z 

l a r g e de s o r t e que l e s organes des Nat ions Unies a p p e l é s à d i s c u t e r l a 

q u e s t i o n t rouvent a u t a n t que p o s s i b l e dans l e premier p r o j e t qui l e u r 

s e r a i t p r é s e n t é tous l e s p o i n t s s u s c e p t i b l e s d ' ê t r e r e t e n u s é t a n t donné'; 

q u ' i l s é l i m i n e r o n t ce q u ' i l s .vaudront. 

http://droits.de
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En procédant a i n s i , l e S e c r é t a i r e g é n é r a l n ' a pas entendu recommander 

t e l l e s o l u t i o n p o l i t i q u e de p r é f é r e n c e à t e l l e a u t r e ) m i s i l a voulu fournir 

une hase de d i s c u s s i o n complète e t mettre en évidence tous l e s p o i n t s qui 

d o i v e n t r e t e n i r l ' a t t e n t i o n . 

Les organes des Nat ions Unies composés de r e p r é s e n t a n t s des 

gouvernements t r a n c h e r o n t en t o u t e l i b e r t é l e s q u e s t i o n s d ' o r d r e p o l i t i q u e , 

q u e - p o s e . l e problème de l a p r é v e n t i o n e t de l a r é p r e s s i o n du génocide , 

" i l ï ' - L à d é l i m i t a t i o n de l a n o t i o n de génocide -

* Le g é n o c i d e . e s t l a d e s t r u c t i o n i n t e n t i o n n e l l e d ' u n groupe humain. 

' ï i f a u t s ' e n t e n i r à c e t t e d é f i n i t i o n l i t t é r a l e f a u t e de quoi ori 

r i s q u e d ' é t e n d r e indéf iniment l a n o t i o n de génocide au p o i n t d ' y i n c l u r e 

l è d r o i t de l a g u e r r e , l e d r o i t des peuples à d i s p o s e r d'eux-iaêmes, l a 

p r o t e c t i o n des m i n o r i t é s , l e r e s p e c t des d r o i t s de l 'homme. . , . 

I l y a u r a i t un double inconvénient à ne pas l i m i t e r soigneusement l a 

n o t i o n de génocide . 

D'une p a r t , on comprendrait dans l e génocide des crimes ou des abus' 

i n t e r n a t i o n a u x q u i , s i condamnables q u ' i l s s o i e n t , ne c o n s t i t u e n t pas l é 

génocide e t ne p o u r r a i e n t ê t r e r e g a r d é s comme t e l s que par un a r t i f i c e de 

raisonnement. Or, i l c o n v i e n t q u e ' l ' é d i f i c a t i o n du d r o i t i n t e r n a t i o n a l se 

f a s s e sur une base r a t i o n n e l l e e t l o g i q u e e x c l u a n t confus ion e t a r b i t r a i r e , 

chaque n o t i o n é t a n t convenablement d é l i m i t é e e t n 'empiétant pas s u r l e s 

a u t r e s . 

D ' a u t r e p a r t , en étendant exagérément l a n o t i o n de génocide on 

r i s q u e r a i t de compromettri? l e succès de l a convention appe lée à p r é v e n i r 

e t à réprimer ce crime i n t e r n a t i o n a l sans doute l e p l u s o d i e u x . En e f f e t , 

une convent ion sur l e génocide qui comportera i t t r o p d ' i n c i d e n c e s e t 

d ' i m p l i c a t i o n s a c c e s s o i r e s dont à première vue i l ne s e r a i t pas toujours 

f a c i l e de b i e n d i s c e r n e r l a portée r i s q u e r a i t de provoquer l a s u s p i c i o n 

des gouvernements e t de l e s i n c l i n e r à l ' a b s t e n t i o n , A v o u l o i r v i s e r 

t r o p de b u t s à l a f o i s , on manquerait l e but e s s e n t i e l que l ' o n d o i t cher­

c h e r à a t t e i n d r e . 



French 
Pege 21 

Droit de lagierre, droit-des nationalités, protection des minorités, 
droits et obligations générales des Etats, protection" des droits de 
• l'hoiame'- sont des chapitres 'du droit international 'qui ne doivent pas se 
fondre totalement ou partiellement dans la question du génocide quoique 
le génocide ait avec eux touB de. nombreux points de contact. 

TV - Les problèues principaux soulevés par la répression internationale 
du génocide - . ; . 

Les problèmes principaux soulevés par la répression internationale 
du génocide, problème's d'ordre gouvernenental plus encore que technique, 
sont les suivants : 

1° - Quels groupes humains la convention doit-elle protéger? 
Les groupes humains sont divers, ils sont raciaux, nationaux, 

linguistiques, religious, politiques. Cette enumeration n'est pas 
limitative, . 

. Faut-il que la convention sur le génocide les protège tous ou 
seulement certains d'entre eux? C'est la première question-générale qui 
devra être tranchée. 

La résolution de l'Assemblée générale parle."des groupements 
raciaux, religieux, politiques'ou autres". Nous nous soiames inspirés 
de cette formule (voir article-1). 

-2° -. Que faut-il entendre par génocide? 
Monsieur le professeur Lemfcin distingue le génocide "physique" 

(destruction des individus), le génocide "biologique" (obstacle aux 
naissances), le génocide "culturel" (destruction brutale des caractères 
spécifiques d'un groupe). 

Faut-il admettre ces trois" notions ou s'en tenir à la première 
et .à la seconde? - C'est la seconde question générale qui devra être 
tranchée. 

Suivant la méthode que nous avons indiquée, nous.avons présenté 
des formules couvrant, les trois types de génocide pour qu'on puisse se 
faire une idée précise de ce qu'elles représentant et ainsi faciliter la 
décision des organes des Nations Unies (voir article I). 
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3° - La convention aura-t-elle line portée universelle, ou'ses e f f e t s 
seront-ils strictement limités aux Etats parties à la convention.'? 
Il est évident que le système d'obligation établi par la 

convention ne pèsera que sur les Etats parties à la convention, autrement 
la condition des Etats parties à la convention et celle des Etats non 
parties serait la même. 

Cependant on peut concevoir que les Etats limitent strictement 
les effets de la convention aux actes commis sur le territoire des Etats 
parties à la convention ou par les nationaux deedits Etats ou qu'au 
contraire les Etats païtiés à la convention répriment le génocide où 
qu'il ait été commis et quelle .que soit la nationalité de. ses auteurs. 

Il a semblé au Secrétaire général et aux experts que le projet _ 
de convention devait consacrer cette dernière conception, d'une part 
parce qu'il semble que la résolution de l'Assemblée du 11 décembre 1946 
l'a déjà fait sienne et d'autre part parce que le génocide par sa nature 
même est un délit du droit des gens et,si on,lui déniait ca caractère, 
la convention manquerait son objet, (voir préambule 3° - article 7 -

article 8 - article 12) 
^° " Las actes de, génocide punis par la convention seront-ils seulement 

•des actes, c omis • par des .gouvernants ou homme s d'Etat (c '̂ st-à-
dire des personnages investis d'une fonction .proprement politique s 
m i n i s t r e s , membres d'assemblées' législatives), ou Indifféreaaent 
des actes commis par des gouvernants, des foactionnairos. 
proprement dits., des particuliers? 

Le projet de- convention, contrairement à l'avis exprimé par un expert, 
(voir plus loin l'article V et commentaires) a présenté la formule la plus 
large d'une part parce que cela est conforme à la méthode générale suivie, 
d'autre part parce que la résolution de l'Assemblée.du 11 décembre 1946 
semble avoir fait sienne cette formule. 

5° - La répression du génocide par un tribunal international -
Les tribunaux nationaux seront appelés à participer à la 

répression du génocide. Mais, dans certains cas qui seront les plus grava3, 

il serait, senble-t-41, très désirable que la répression fut exercée par 
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un tribunal international. 
Ce tribunal pourrait être une cour pénale internationale possédant 

une ̂compétence générale; à défaut d'une, telle cour, il faudrait prévoir un© 
juridiction spéciale dont la compétence se limiterait au génocide. 

La question de la création d'une cour pénale internationale à 
compétence générale dépasse la question du génocide. Il ne nous appartient 
pas d'aborder cette question. Cependant les organes chargés'de la 
préparation de la convention sur la répression du génocide pourront, en 
liaison avec les autres organes s'occupent du droit pénal international 
et de la codification du droit international, considérer la question. 

6 e - Les' conditions de l'entrée en vigueur de la convention -
Etant.donné que la convention e3t appelée à avoir une application 

universelle, c'est-à-dire à produire certains effets à l'égard d'Etats 
uême non parties à la convention, la question de savoir combien il faut 
prévoir d'adhésions pour que la convention entre en vigueur présente une 
importanc e part ic ul,i ère. • 

T - Dé la manière dont la convention a été rédigée -
Etant donné que, d'une part, le projet de convention est appelé à 

Jouer le role dJune'base de discussion do nature à faciliter celle-ci et 
que,- d'autre part,' le génocide est un© matière, nouvelle, le projet s'efforce 
de sérier et d'isoler les_ questions, il contient dans ses premiers articles 
des classifications assez détaillées, des enumerations de faite qu'il ne 
sera peut-être pas nécessaire de iaaintenir dans fLe texte .de la convention. 
C'est la"méthode inductive qui a été suivie. Une fois que l'on se serait 
mis d'accord sur ce que l'on entend viser ou exclure, des formules 
synthétiques plus brèves pourraient aisément être substituées aux formules 
actuelles de caractère analytique. 
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SECTION I I - COM«TAIPE DE CHAQUE ARTICLE 

A - COBPS DE LA CONVENTION 

ARTICLE I 

D e f i n i t i o n s 
g é n é r a l e s 

(Des groupes I - Le but de l a p r é s e n t e Convention e s t d'empêcher l a 
p r o t é g é s ) d e s t r u c t i o n des groupes humains d ' o r d r e r a c i a l , n a t i o n a l 

l i n g u i s t i q u e , r e l i g i e u x ou p o l i t i q u e . 

(Les a c t e s I I - Dans 3.a p r é s e n t e Convention, l e génocide s ' e n t e n d des 
c o n s t i t u t i f s f a i t s c r i m i n a l s cornais contre un des groupes humains 
du génocide) précédeamftnt énunérés d a n s . l e b u t de l e d é t r u i r e to ta lement 

ou p a r t i e H o m e n t ou d ' e n t r a v e r sa c o n s e r v a t i o n ou son déve­
loppement . 

Ces f a i t s c o n s i s t e n t : 

à provoquer l a mort des meirl>rQs du groupe ou à p o r t e r 
ëSJèf^nt9 àM.leur .tatélgrite^oitt â l e u r . s a n t u p a r l e s 
noyons aixiv ant s : 

a ) massacres c o l l e c t i f s ou e x é c u t i o n s i n d i v i d u e l l e s ; 

b ) soumission à des c o n d i t i o n s de v i e t e l l e s que, 
f a u t e de logement, d ' h a b i H e E a n t , de n o u r r i t u r e 
convenables , d 'bygione e t de s o i n s médicaux, ou 
p a r l ' e f f e t de t r a v a i l . , ou d ' e x e r c i c e physiques 
e x c e s s i f s , l e s i n d i v i d u s sont voués à d é p é r i r ou 
à mourir ; 

c) m u t i l a t i o n s e t e x p é r i e n c e s b i o l o g i q u e s imposées 
sans but c u r a t i f ; 

d) p r i v a t i o n de t o u t moyen d ' e x i s t e n c e , par c o n f i s ­
cation. , p i l l a g e , i n t e r d i c t i o n da t r a v a i l l e r , 

. refits da logement o t des approvisionnements 
a c c e s s i b l e s aux a u t r e s h a b i t a n t s du t e r r i t o i r e ; 

• 2 . à mottre o b s t a c l e aux n a i s s a n c e s ^ar l e s [ m o y e n s 
sjid^/jnts 

a ) s t é r i l i s a t i o n des i n d i v i d u s e t avortements f o r c é s ; 

b) s é p a r a t i o n des s e x e s ; 

c ) e n t r a v e s au m a r i a g e . 

3• à d é t r u i r e l e s c a r a c t è r e s s p é c i f i q u e s du groupe par 
l e s moyens s u i v a n t s : 

a ) t r a n s f e r t f o r c é des en. f a n t s dans un a u t r e groupe 
humain; 
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b) éloignement f o r c é e t systématique des éléments 
r e p r é s e n t a t i f s de l a c u l t u r e du groupe; 

c ) i n t e r d i c t i o n d 'employer l a langue n a t i o n a l e même 
dans l e s r a p p o r t s p r i v é s ; . . 

d) d e s t r u c t i o n systématique des l i v r e s imprimés dans 
l a langue n a t i o n a l e ou des ouvrages r e l i g i e u x , o u 
i n t e r d i c t i o n d ' e n f a i r e p a r a î t r e de.nouveaux; 

e) d e s t r u c t i o n systématique ou d é s a f f e c t a t i o n 
des monuments h i s t o r i q u e s e t .des é d i f i c e s du 
c u l t e , d e s t r u c t i o n ou d i s p e r s i o n des documents 
e t s o u v e n i r s h i s t o r i q u e s , a r t i s t i q u e s ou r e l i g i e u x 
e t des o b j e t s d e s t i n é s au c u l t e . 

Coaaaentaires de l ' a r t i c l e I 

No I de l ' a r t i c l e I . . 

" l e hut de l a p r é s e n t e convention est d'empêcher l a d e s t r u c t i o n 

des groupes humains*d'ordre r a c i a l , n a t i o n a l , l i n g u i s t i q u e , 
1 

r e l i g i e u x ou p o l i t i q u e . ' * 

1 - l e g é n o c i d e , comme son nom l ' i n d i q u e , v i s e un groupe à 
t r a v e r s l e s i n d i v i d u s qui l e composent, 

^ Un groupe humain e s t c o n s t i t u é p a r un c e r t a i n élément de 

p o p u l a t i o n dont l e s membres ont des t r a i t s communs qui l e s 

d i s t i n g u e n t des a u t r e s elements de l a s o c i é t é . ' 

Les groupes humains, s i l ' o n se p l a c e à un p o i n t de vue 

t r è s g é n é r a l , sont nombreux e t d i v e r s , mais s i l ' o n c o n s i d è r e 

l e problème de génocide du p o i n t de vue p r a t i q u e , e t des 

e x p é r i e n c e s du p a s s é , ' i l e s t é v i d e n t q u ' i l ne s ' a g i t pas de / 

p r o t é g e r une c a t é g o r i e p r o f e s s i o n n e l l e ou un groupe' s p o r t i f . 

Les groupe humains dont on peut e n v i s a g e r l a p r o t e c t i o n sont 

d ' o r d r e : 

r a c i a l 

n a t i o n a l 
l i n g u i s t i q u e 
r e l i g i e u x 

p o l i t i q u e 

2 - Le S e c r é t a i r e g é n é r a l a mentionné c e s c inq groupes 

parce q u ' à l ' e x c e p t i o n du groupe l i n g u i s t i q u e , • i l s é t a i e n t 

mentionnés dans l a r é s o l u t i o n de l ' A s s e m b l é e du 1 1 décembre 

I9A6 e t parce que s u i v a n t l a méthode q u ' i l adopta , i l d e v a i t 
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p r e s e n t e r l a formule l a p l u s l a r g e . 

Cependant, un des e x p e r t s consul tés , - M. Lemkin, a émis 

des. doutes sur l ' o p p o r t u n i t é de comprendre l e s groupes d ' o r d r e 

p o l i t i q u e . I l a f a i t o b s e r v e r d'une p a r t que l e s groupes 

p o l i t i q u e s n ' a v a i e n t pas l a permanence e t l e s c a r a c t è r e s 

s p é c i f i q u e s a c c u s é s des a u t r e s groupes p r é c i t é s , que d ' a u t r e 

p a r t , l a Convention s u r l e génocide p r é s e n t a n t un i n t é r ê t 

c o n s i d é r a b l e , i l ne f a u d r a i t pas r i s q u e r de provoquer un échec 

en v o u l a n t y i n s é r e r des n o t i o n s s u r l e s q u e l l e s l e monde e s t 

profondément d i v i s é . I l a f a i t remarquer en. outre que prat ique 

ment l e s groupes humains l e s p l u s exposés au g é n o c i d e , cornue 

l ' h i s t o i r e l e montre, sont l e s groupes r a c i a u x , nat ionaux e t 

r e l i g i e u x . 

Un a u t r e e x p e r t , M. Donnedieu de V a b r e s , a combattu ce 

p o i n t de vue d é c l a r a n t que l e génocide c o n s t i t u a i t un crime 

• od ieux , q u e l que s o i t l e groupe qui en é t a i t La v i c t i m e e t que 

l ' e x c l u s i o n des groupes p o l i t i q u e s p o u r r a i t ê t r e c o n s i d é r é e comme 

l é g i t i m a n t ne génocide commis contre c e s groupes . M. P e l l a 

a est imé"que c e t t e q u e s t i o n s i d é l i c a t e é t a i t du r e s s o r t de 

l ' A s s e m b l é e . 

B i e n entendu, l a p r o t e c t i o n d ' u n groupe p o l i t i q u e à 

c o n d i t i o n que l e s gouvernements s o i e n t d ' a c c o r d pour l ' a d m e t t r e 

ne s a u r a i t ' c o u v r i r l ' a c t i v i t é des groupes p o l i t i q u e s 

d ' i n s p i r a t i o n n a s l e ou f a s c i s t e qui sont justement l e s groupes 

p o l i t i q u e s qui dans l e passé se sont r é v é l é s coupables , 

d ' a v o i r cessais ou f a v o r i s é l e génoc ide . 

N° I I de l ' a r t i c l e I 

Le premier paragraphe du n° I I d é f i n i t l e g é n o c i d e . I l s ' a g i t 

d ' a c t e s i n t e n t i o n n e l s commis "dans l e but de d é t r u i r e un groupe humain 

tota lement ou p a r t i e l l e m e n t ou d ' e n t r a v e r sa c o n s e r v a t i o n ou son d é y e l o p P e B < 
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1 . I l f a u t quo l ' a c t e a i t é t é i n t e n t i o n n e l 

C ' e s t - à - d i r e q u ' i l a i t eu pour but l a d e s t r u c t i o n d'un groupe humain. 

Par l à , c e r t a i n s a c t e s qui peuvent a v o i r pour r é s u l t a t l a d e s t r u c t i o n 

t o u t au moins p a r t i e l l e d'un groupe humain, se t r o u v e n t e x c l u s en 

p r i n c i p e de l a n o t i o n de g é n o c i d e , à s a v o i r : l a guerre i n t e r n a t i o n a ­

l e e t l a guerre c i v i l e , l e s v i o l e n c e s i n d i v i d u e l l e s n ' a y a n t pas pour 

but l a d e s t r u c t i o n d 'un groupe humain, l a p o l i t i q u e d ' a s s i m i l a t i o n 

f o r c é s d'un élément n a t i o n a l , l e 'déplacement en masse d'une p o p u l a t i o n . 

La g u e r r e i n t e r n a t i o n a l e e t ' l a guerre c i v i l e 

1 ) La g u e r r e n ' a pas normalement pour but l a d e s t r u c t i o n de l ' e n n e m i . 

C e t t e d e s t r u c t i o n n ! e s t que l e moyen employé p a r un b e l l i g e r e n t pour 

imposer s a v o l o n t é . à l ' a u t r e p a r t i e . Une f o i s ce r é s u l t a t a t t e i n t , l a 

p a i x e s t c o n c l u e ; s i dure que p u i s s e ê t r e l a c o n d i t i o n f a i t e a l o r è ÉU 

v a i n c u , c e l u i - c i conserve son d r o i t à l ' e x i s t e n c e . 

2) Le f a i t d ' i n f l i g e r des p e r t e s même étendues aux p o p u l a t i o n s 

c i v i l e s au cours d ' o p é r a t i o n s de guerre ne c o n s t i t u e p a s , en pr inc ipe . , 

l e g é n o c i d e . 

En e f f e t , dans l a guerre moderne, l e s b e l l i g é r a n t s procèdent 

normalement à des d e s t r u c t i o n s d ' u s i n e s , de v o l e s de communications, de 

bât iments p u b l i c s qui s'accompagnent fa ta lement de p e r t e s p l u s ou moins 

étendues pour l a p o p u l a t i o n c i v i l e . 

. 1 1 y a certainement i n t é r ê t à l i m i t e r l e s p e r t e s subies, par l a 

p o p u l a t i o n c i v i l e . . D i v e r s e s mesures p o u r r a i e n t ê t r e p r i s e s à c e t e f f e t , 

mais c e l a r e n t r e dans l e domaine de l a réglementatioifc des condit ions-

de l a g u e r r e .et non dans c e l u i du g é n o c i d e . 

3) T o u t e f o i s , l a guerre peut s 'accompagner du crime de g é n o c i d e . 

I l en e s t a i n s i s i l ' u n des b e l l i g é r a n t s v i s e à l ' e x t e r m i n a t i o n de 

l a p o p u l a t i o n du pays ennemi e t procède à des d e s t r u c t i o n s systémat iques 

qui ne sont pas j u s t i f i é e s p a r des r a i s o n s m i l i t a i r e s v a l a b l e s . Par 
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exemple, i l met à mort l e s p r i s o n n i e r s de g u e r r e , i l massacre l e s population! 

de t e r r i t o i r e s occupes ou l e s soumet -au. régime de l a mort l e n t e , 1 Dans ces 

ft 
c a s , l e génocide a p p a r a î t c l a i r e m e n t . 

Des v i o l e n c e s i n d i v i d u e l l e s ou c o l l e c t i v e s n ' a y a n t pas pour "but l a 
d e s t r u c t i o n d'un, groupe humain. 

Dans une p é r i o d e de t e n s i o n , s i des b a g a r r e s , r i x e s , é c l a t e n t entre 

p a r t i s p o l i t i q u e s a d v e r s e s ou e n t r e adeptes de r e l i g i o n s h o s t i l e s , ou 

e i des p a r t i s ou f a c t i o n s . s e d isputent par l a f o r c e . l a p o s s e s s i o n du 

p o u v o i r , i l peut y a v o i r des d e s t r u c t i o n s de v i e s humaines; cependant 

c e s a c t e s ne r e n t r e n t pas dans l a n o t i o n de génocide t a n t que l a . . 

v o l o n t é de d é t r u i r e physiquement un groupe humain n ' e x i s t e p a s . . 

La p o l i t i q u e d ' a s s i m i l a t i o n f o r c é e d'un élément n a t i o n a l 

Une t e l l e p o l i t i q u e , même s i l ' o n admet l a n o t i o n du génocide 

" c u l t u r e l " ( v o i r p l u s L o i n ) , ne c o n s t i t u e p a s , en p r i n c i p e , le. génoc ide . 

C ' e s t l e régime de l a p r o t e c t i o n des m i n o r i t é s q u i d o i t , s i on l e 

Juge à propos , v i s e r à p r o t é g e r l e s m i n o r i t é s contre une p o l i t i q u e d ' a s s i -

m i l a t i o n f o r c é e qui n 'emploie que des procédés r e l a t i v e m e n t modérés. 

Le déplacement en masse d'une p o p u l a t i o n d'une r é g i o n à une a u t r e 

ne c o n s t i t u e pas non p l u s un g é n o c i d e . 

I l l e d e v i e n d r a i t cependant s i l ' o p é r a t i o n é t a i t conçue de t e l l e 

s o r t e q u ' e l l e dut a b o u t i r , par Buite des, c i r c o n s t a n c e s , à l a mort 

de t o u t ou p a r t i e de l a p o p u l a t i o n déplacée* (Par exemple, on 

chasse l e s gens de l e u r domici le, e t on l e s o b l i g e à f a i r e de l o n g s 

parcours dans un pays où i l s seront exposés à l a fa im, à l a s o i f , à 

l a c h a l e u r , au f r o i d , aux é p i d é m i e s ) . 

2 . I l f a u t que l ' a c t e a i t v i s é . , s o i t a d é t r u i r e tota lement 
pu p a r t i e l l e m e n t l e groupe, s o ï t l i ? ' e n f r r a v e r sa conserva-
t l o n ou " son "développement l j . 

l a d e s t r u c t i o n s y s t é m a t i q u e , ne f u t - c e que d'une f r a c t i o n du 

groupe humain, c o n s t i t u e un crime d'une g r a v i t é e x c e p t i o n n e l l e . 

L ' e n t r a v e à l a c o n s e r v a t i o n e t au développement du groupe c o n s t i t u e 

a u s s i un g é n o c i d e . 

http://factions.se
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Observat ions : I l e s t évidemment i n d i f f é r e n t que l e s v i c t i m e s du génocide 
s o i e n t des nat ionaux ou des é t r a n g e r s . I l importe peu que l e génocide 
s o i t commis en temps de p a i x ou en temps de g u e r r e , (sous r é s e r v e d© ce 
q u i a et© d i t p l u s haut concernant l a guerre l l t r â n g è r e ou l a guerre c i v i l © ) . 

Les t r o i s formes de, génocide 

L ' a r t i c l e I p r é v o i t l e s t r o i s formes de génocide qui ont é t é q u a l i f i é e s 

p a r l e p r o f e s s e u r Lemkin de génocide " p h y s i q u e " , " b i o l o g i q u e " e t c u l t u r e l " . 

Pour permettre d ' a v o i r une i d é e c o n c r è t e e t précis© de ces t r o i s formes, 

l e p r o j e t énumère d'une façon général© l e s moyens m a t é r i e l s employés pour 

l a Commission du génocide 

! • Le génocide physique 

I l s ' a g i t de f a i t s qui v i s e n t "à provoquer l a mort des membres du 

groupe ou à p o r t e r a t t e i n t e à l e u r i n t é g r i t é . p h y s i q u e e t à l e u r s a n t é . " 

Les moyens mentionnés sont : 

a ) massacres c o l l e c t i f s o u . e x é c u t i o n s i n d i v i d u e l l e s 

Cec i n ' a p p e l l e pas de commentaires 

b ) . soumission à des c o n d i t i o n s de v i e t e l l e s , que, f a u t e de logement,-
d ' h a b i l l e m e n t , de n o u r r i t u r e c o n v e n a b l e s , d ' h y g i è n e , e t de soTtTa" 

médicaux, ou par l ' e f f e t de t r a v a i l ou d ' e x e r c i c e s physiques• 
e x c e s s i f s , l e s i n d i v i d u s sont"voués à°"deperi3r ou à mourir . 

I l s ' a g i t de l a "mort l e n t e " . I c i , l ' i n t e n t i o n de l ' a u t e u r du génocide 

peut a p p a r a î t r e avec moine de c e r t i t u d e . Evideaxfeent, s i l e s membres d 'un 

groupe humain sont p l a c é s dans des camps de c o n c e n t r a t i o n où l a m o r t a l i t é , e s t 

de 30 à ^0$ en rae année, l a v o l o n t é de génocide n© l a i s s e p l a c e à aucun 

d o u t e . I l peut y a v o i r des cas l i m i t e s où une m o r t a l i t é r e l a t i v e m e n t élevé© 

peut ê t r e a t t r i b u é e à 1 * i n c u r i e , à l a n é g l i g e n c e ou à l ' i n h u m a n i t é , f a c t e u r s 

q u i , t o u t en é t a n t hautement c o u p a b l e s , n ' i m p l i q u e r a i e n t pas l ' i n t e n t i o n 

de g é n o c i d e . Mais e n t o u t e m a t i è r e , i l e x i s t e de c e s cas l i m i t e s qui sont 

a f f a i r e d ' a p p r é c i a t i o n . 

c ) m u t i l a t i o n s e t e x p é r i e n c e s b i o l o g i q u e s • i m p o s é e s sans b u t c u r a t i f . 

Ces p r a t i q u e s ont é t é courantes dans l ' A l l e m a g n e h i t l é r i e n n © . 

Les» e x p é r i e n c e s b i o l o g i q u e s sont dondamnables même s i e l l e s ont une 

v a l e u r s c i e n t i f i q u e parce q u ' e l l e s impliquent que l a v i e e t l a s a n t é des 

membres du groupe humain qui y sont a s s u j e t t i s e s t considéré© comme sans 
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v a l e u r . 

d) p r i v a t i o n de toivb moyen d ' e x i s t e n c e p a r c o n f i s c a t i o n , 
p i l l a g e , i n t e r d i c t i o n de t r a v a i l l e r | r e f u s de logement 
e t des approvisionnements a c c e s s i b l e s aux a u t r e s h a b i t a n t s 
du t e r r i t o i r e . 

L'homme ne peut v i v r e due de l ' a p p o r t q u ' i l r e ç o i t de' l a s o c i é t é en 

échange des s e r v i c e s q u ' i l l u i rend. S i l ' E t a t , systématiquement, r e f u s e 

aux membres d'un c e r t a i n groupe humain l e s moyens é l é m e n t a i r e s d ' e x i s t e n c e 

dont, j o u i s s e n t l e s a u t r e s éléments de l a p o p u l a t i o n , i l condamne c e s éléments 

à une v i e m i s é r a b l e a l i m e n t é e p a r des a c t i v i t é s i l l i c i t e s ou c l a n d e s t i n e s , 

l a c h a r i t é publ ique e t , en d é f i n i t i v e , i l l e s condamne à une mort à moyen 

terme au l i e u de l e s condamner à l a mort à court terme de3 camps de concen­

t r a t i o n , mais ce n ' e s t en d é f i n i t i v e qu'une d i f f é r e n c e de d e g r é . 

2 * Le génocide " b i o l o g i q u e " 

Le génocide " b i o l o g i q u e " e s t c o n s t i t u é p a r des mesures q u i v i s e n t 

à l ' e x t i n c t i o n d'un groupe humain en mettant systématiquement o b s t a c l e 

aux n a i s s a n c e s sans l e s q u e l l e s l e groupe ne peut se p e r p é t u e r . 

Ces o b s t a c l e s peuvent ê t r e p h y s i q u e s , j u r i d i q u e s , s o c i a u x . 

L ' a r t i c l e 1 énumère ces procédés : 

a ) S t é r i l i s a t i o n des i n d i v i d u s e t avortements f o r c é s 

Ce sont des moyens p h y s i o l o g i q u e s . 

b) S é p a r a t i o n des s e x e s 

C e l l e - c i peut r é s u l t e r de d i v e r s e s causes p r é s i d e n c e o b l i ­

g a t o i r e dans des l i e u x é l o i g n é s , t r a v a i l a s s i g n é de f a ç o n systématique 

aux, hommes e t aux femmes dans des l i e u x d i f f é r e n t s . 

c) Entraves au mariage 

I l s ' a g i t l à d ' o b s t a c l e s d ' o r d r e J u r i d i q u e . 

3 . Le génocide " c u l t u r e l " 

Le génocide " c u l t u r e l " c o n s i s t a n t non e n - l a d e s t r u c t i o n des membres 

du groupe n i en une e n t r a v e mise aux n a i s s a n c e s , mais en l a d e s t r u c t i o n 
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p o u r s u i v i e par des moyens brutaux des c a r a c t è r e s s p é c i f i q u e s du groupe, 

a donné l i e u - à des d i v e r g e n c e s de vues parmi l 'es e x p e r t s . 

MM.. Donnedieu de Vabres e t P e l l a ont d é c l a r é que l e génocide 

" c u l t u r e l " r e p r é s e n t a i t une e x t e n s i o n e x c e s s i v e de l a n o t i o n . d é géno­

c i d e et a b o u t i s s a i t à r e c o n s t i t u e r sous l e c o u v e r t du g é n o c i d e , l ' a n c i e n n e 

p r o t e c t i o n des m i n o r i t é s qui répondai t à d ' a u t r e s c o n c e p t i o n s . 

M. Lemkin a soutenu, au c o n t r a i r e , qu'un groupe humain d*ordre r a c i a l , 

n a t i o n a l ou r e l i g i e u x ne peut se perpétuer, q u ' e n conservant son e s p r i t 

e t sa cohesion m o r a l e . Le d r o i t à l ' e x i s t e n c e d'un t e l groupe se ' J u s t i f i e 

non seulement du p o i n t de vue de la, m o r a l i t é , mais encore du p o i n t de vue 

de l ' i n t é r ê t - de l a s o c i é t é i n t e r n a t i o n a l e en r a i s o n de l ' a p p o r t c u l t u r e l que 

ce groupe apporte à l a c i v i l i s a t i o n u n i v e r s e l l e . La suppress ion des d i v e r s e s 

c u l t u r e s s e r a i t a u s s i f u n e s t e pour l a c i v i l i s a t i o n que l a d e s t r u c t i o n physique 

des n a t i o n s . M. Lemkin a a j o u t é que l e s moyens du génocide c u l t u r e l sont 

des a c t e s c r i m i n e l s au r e g a r d des l o i s n a t i o n a l e s ; dès l o r s , r i e n n'empêche , 

de l e s i n c l u r e dans l e génocide d é l i t du d r o i t , des g e n s . 

M. Lemkin a f a i t o b s e r v e r q u ' i l ' s ' a g i t i c i de b i e n p l u s qu'une p o l i t i q u e 

o r d i n a i r e d ' a s s i m i l a t i o n f o r c é e usant une c o n t r a i n t e modérée comportant, 

p a r exemple, l ' i n t e r d i c t i o n d ' o u v r i r des é c o l e s enseignant l a langue 

du groupe humain c o n s i d é r é ; de p u b l i e r des journaux imprimés dans l a d i t e 

l a n g u e , d 'employer c e t t e langue dans l e s a c t e s p u b l i c s e t devant l e s 

t r i b u n a u x . 

I l s ' a g i t d'une p o l i t i q u e q u i , par des'moyens d r a c o n i e n s , v i s e r a i t 

à l a d i s p a r i t i o n r a p i d e e t complète de l a v i e c u l t u r e l l e , morale , r e l i g i e u s e , 

d 'un groupe humain., 

Des moyens du génocide: c u l t u r e l ••' 

a ) t r a n s f e r t f o r c é des e n f a n t s dans un a u t r e groupe humain 

l a s é p a r a t i o n des e n f a n t s d ' a v e c l e s p a r e n t s a pour e f f e t d ' imposer 
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aux i n d i v i d u s à l ' â g e où i l s soijjt maléahles é t r é c e p t i b l e s , une c u l t u r e 

e t une m e n t a l i t é d i f f é r e n t e s de c e l l e s de l e u r s p a r e n t s . Par ce procédé , 

on tend à o b t e n i r l a d i s p a r i t i o n à r e l a t i v e m e n t b r è v e échéance du groupe 

en t a n t qu'élément c u l t u r e l » 

En ce qui concerne ce p o i n t , l e s e x p e r t s se sont t r o u v é s d ' a c c o r d 

pour q u ' i l . s o i t couver t par l a Convention s u r l e génocide mais l e u r 

a c c o r d n ' e s t pas a l l é au d e l à , 

b) éloignement f o r c é e t systématique des éléments r e p r é s e n t a t i f s 
de l a c u l t u r e du groupe 

Ces éléments sont r e p r é s e n t é s pr incipalement par l e s s a v a n t s , l e s l i t téra« 

t o u r s , l e s a r t i s t e s , l e s p r o f e s s e u r s e t é d u c a t e u r s , l e s m i n i s t r e s .des? c u l t e s , 

l e s médecins, l e s ingénieurs . , l e s J u r i s t e s , l e s a d m i n i s t r a t e u r s , e t c . . 

La v i e c u l t u r e l l e e t morale d'un groupe e s t entretenue p a r s e s 

éléments c u l t i v é s . S i l ' o n é l o i g n e c e u x - c i , l e groupe n ' e s t p l u s qu'une 

masse, amorphe, incapable de d é f e n s e . La langue e s t r a v a l é e , au rang d'un 

p a t o i s qui met ceux q u i l e p a r l e n t en é t a t d ' i n f é r i o r i t é e t n ' a p l u s de 

s i g n i f i c a t i o n du p o i n t , d e vue p o l i t i q u e e t s o c i a l . 

M. l e p r o f e s s e u r Lemkin e u t p r é f é r é l a formule s u i v a n t e : 

" é l i m i n a t i o n systématique des éléments r e p r é s e n t a t i f s de l a c u l t u r e 

du groupe par des a c t e s de v i o l e n c e ou des a t t e i n t e s à l a l i b e r t é 

p e r s o n n e l l e . " 

I l nous a paru que s i l ' o n v o u l a i t adopter l ' i d é e en q u e s t i o n , l a 

•formule l a p l u s simple é t a i t l a m e i l l e u r e . 

c) . I n t e r d i c t i o n d'employer l a langue n a t i o n a l e même dans l e s rapports 
jjrïveis. 

I l s ' a g i t l à d'une v é r i t a b l e mesure de p r o s c r i p t i o n de l a langue 

n a t i o n a l e dont l ' e m p l o i e s t i n t e r d i t même à l a maison e t dans l a c o r r e s ­

pondance . 
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M. l e P r o f e s s e u r Lemkin a propose une formule a u t r e : 

" i n t e r d i c t i o n , sous menace de s a n c t i o n pédale ou de r e c o u r s à des 

v i o l e n c e s , d 'employer l e langue n a t i o n a l e même dans l e s r a p p o r t s p r i v é s " , 

d ) d e s t r u c t i o n systémat ique des l i v r e s imprimés dans 
l a langue n a t i o n a l e ou dés ouvrages r e l i g i e u x ou 
i n t e r d i c t i o n d ' e n f a i r e p a r a î t r e de nouveaux. 

TJn groupe n a t i o n a l l i n g u i s t i q u e r e l i g i e u x n e . p e u t se m a i n t e n i r s ' i l 

n ' a pour support que l a t r a d i t i o n o r a l e . 

c ) d e s t r u c t i o n systemst ique pu d é s a f f e c t a t i o n des 
monuments h i s t o r i q u e s e t des é d i f i c e s du c u l t e . 

* d e s t r u c t i o n ou d i s p e r s i o n des documents e t 
s o u v e n i r s h i s t o r i q u e s , a r t i s t i q u e s , o u r e l i g i e u x 
e t des) o b j e t s d e s t i n é s au c u l t e . 

Ces procédés v i s e n t également à miner l ' e x i s t e n c e d 'un groupe 

humain. 
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ARTICLE I I 

Commentaire de l ' a r t i c l e I I -

C e t a r t i c l e énumere d ' a u t r e s a c t e s on r a p p o r t avoe l e s f a i t s d é f i n i s 

à l ' a r t i c l e 7 qui d o i v e n t ê t r e punis ( " t e n t a t i v e , a c t e s p r é p a r a t o i r e s , 

c o m p l i c i t é , I n s t i g a t i o n s , a s s o c i a t i o n s en vue do commettre l e g é n o c i d e ) , 

"La t e n t a t i v e du génocide" 

Pas de commentaires. 

"Les a c t e s p r é p a r a t o i r e s " 

L e s a c t e s p r é p a r a t o i r e s des cr imes ne tombent pas-on g é n é r a l s o u s v l e 

coup de l a l o i pénale parce que l ' a g e n t peut ne pas donner s u i t e à s e s 

p r o j e t s . T o u t e f o i s , i l en e s t dif féreaaaent pour c e r t a i n s cr imes d i r i g é s 

c o n t r e l a S o c i é t é . 

L e s a c t e s p r é p a r a t o i r e s du génocide d o i v e n t ê t r e punis e t c e l a pour 

p l u s i e u r s r a i s o n s . 

D'une p o r t l e génocide e s t un crime d 'une g r a v i t é extrême dont l e s 

e f f e t s une f o i s q u ' i l a é t é commis s o n t i r r é p a r a b l e s , d ' a u t r e p o r t l e 

génocide e s t un crime qui normalement n é c e s s i t e l e concours d 'un p l u s ou 

moins grand nombre d ' i n d i v i d u s , e t une p r é p a r a t i o n a s s e z ample. 

(Des f a i t s 
punis) 

I Sont également c o n s i d é r é s comae crimes de génocide : 

1 ) l a t e n t a t i v e du génocide; 
2) l e s a c t e s p r é p a r a t o i r e s s u i v a n t s : 

a ) l e s é t u d e s e t r e c h e r c h e s d e s t i n e o e à m e t t r e au 
p o i n t l e s techniques du génoc ide ; 

b) l e f a i t d ' é t a b l i r des i n s t a l l a t i o n s , de f a b r i q u e r , 
de se p r o c u r e r , de d é t e n i r ou de f o u r n i r dee^ 
m a t é r i e l s e t p r o d u i t s sachant q u ' i l s sont d e s t i n é s 
à 1 * e x é c u t i o n des cr imes de génocide; 

c ) l e s i n s t r u c t i o n s , o r d r e s , c o n s i g n e s , r é p a r t i t i o n 
des t â c h e s en vue dé l ' e x é c u t i o n du g é n o c i d e . 

I I Doivent a u s s i ê t r e punis : . 

1 ) l a p a r t i c i p a t i o n i n t e n t i o n n e l l e aux a c t e s de génocide 
sous t o u t e s s e s formes; 

2) 1 ' i n s t i { p t i o n d i r e c t e publ ique aux a c t e s de génocide 
q u ' e l l e s o i t ou non s u i v i e d ' e f f e t s ; 

3) l ' a s s o c i a t i o n ou tout© forme d ' e n t e n t e en vu© de 
l ' a c c o m p l i s s e m e n t d ' a c t e s de g é n o c i d e . 
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T o u t e f o i s l o r s q u ' o n v e u t p u n i r l e s a c t e s p r é p a r a t o i r e s du crime de 

génocide i l e s t n é c e s s a i r e de d é f i n i r c e s a c t e s ; autrement on o u v r i r a i t l a 

porte à l ' a r b i t r a i r e en permettant de f r a p p e r des a d v e r s a i r e s p o l i t i q u e s 

pour dos f a i t s sans p o r t é e ou d 'une s i g n i f i c a t i o n douteuse . 

L ' a r t i c l e i i ( î î o 2) ônua^ere, sous t r o i s r u b r i q u e s l é s f a i t s p r é p a r a t o i r e s 

quli sont r e t e n u s : 

a ) C ' e s t en premier l i e u " l e s études e t r e c h e r c h e s d e s t i n é e s à 

mettre au p o i n t l e s techniques c>u g é n o c i d e " . 

P a r exemple on doroande à des c h i m i s t e s o t à des médecins de 

r e c h e r c h e r q u e l s gaz d e v r a i e n t ê t r e employés pour l e s e x é c u t i o n s en masse. 

b) sous l e b ) , on env isage l'aména^eraent d ' i n s t a l l a t i o n s , l ' a c q u i s i t i o n 

d ' a p p a r e i l s e t de p r o d u i t s qui s e r o n t employés pour combattre l e g é n o c i d e . 

I l s ' a g i t i c i de l a p r é p a r a t i o n proprement & a t d r 9 e l l e du génoc ide . 

c ) " l e s i n s t r u c t i o n s , o r d r e s , c o n s i g n e s , r é p a r t i t i o n des t â c h e s en 

vu© de l ' e x é c u t i o n du g é n o c i d e " . 

I l s " a g i t de l a p r é p a r a t i o n en quelque s o r t e " a d m i n i s t r a t i v e " du 

génocide c o n s i s t a n t à d é s i g n e r l e s e x é c u t a n t s , à l e s orouper e n é q u i p e s , à 

d r e s s e r l a . l i s t e des v i c t i m e s f u t u r e s , e t c . . . 

"Là p a r t i c i p a t i o n i n t e n t i o n n e l l e aux a c t e s de génocide sous t o u t e s 

s e s fornoe* 
m i i 11 ] — 

I l s ' a g i t t a n t de l a p a r t i c i p a t i o n p r i n c i p a l e quo do l a c o m p l i c i t é 

" L ' i n s t l m t l o n d i r e c t e publ lquo aux a c t e s de g é n o c i d e " . 

I l n ' e s t pes q u e s t i o n i c i des o r d r e s ou i n s t r u c t i o n s donnée p a r des 

f o n c t i o n n a i r e s à l e u r s subordonnés ou par dee c h e f s d 'une o r g a n i s a t i o n 

à l e u r s a f f i l i é s . Cec i r e n t r e dans l e s a c t e s p r é p a r a t o i r e s du genocide 

dont i l a été q u e s t i o n pluB h a u t . 

I l s ' a g i t i c i d ' a p p o l s d i r e c t s a d r e s s é s au p u b l i c par l o moyen do 

d i s c o u r s , de l a r a d i o , de l e p r e s s e , o t c . . . pour l ' i n c i t e r à cesmettro l o 

g é n o c i d e . 
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Ces appels pourront faire partie d'un plan concerté, mais ils pourront 
simplement traduire une initiative purement personnelle de celui- qui parle. 
Même dans ce dernier cas, l'instigation publique doit être punie. Il 
arrivera en effet que la parole légère et imprudente.d'un journaliste ou 
d'un orateur qui serait lui-même incapable de faire ce qu'il conseille 
sera prise au sérieux par certaines de ses auditeurs qui considéreront comme 
un devoir, de faire ce qui leur est recommandé. Ce sera aux juges.à 
apprécier les. circonstances et à montrer plus ou moins de sévérité selon 
la position du criminel et l'autorité dont il jouit selon qu'il s'agit de. 
provocation au génocide préméditées ou de simples paroles, irréfléchies. 

"L'association ou toute forme d'entente on vue de l'accomplissement.. 
d'actes de génocide". 

Le génocide ne peut guère être perpétré sur une large échelle sans 
entente et concert. Il est donc nécessaire do frapper le seul fait, de 
l'association et de l'entente en vue de l'accomplissement du génocide alors 
même qu'aucun "acte préparatoire" n'aurait encore eu lieu. 
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ARTICLE I Ï I 
•i 

Conmentaire de l ' a r t i c l e I I I 

I l ne s ' a g i t pas i c i de l ' i n s t i g a t i o n d i r e c t e e t publ ique à commettre 

l e génocide q u i tembe sous l e coup de l ' a r t i c l e I I . DanB l ' h y p o t h è s e de 

l ' a r t i c l e H I , l ' a u t e u r de l a propagande ne recpnaaande pas l a commission 

d 'un g é n o c i d e , mais i l f a i t une propagande g é n é r a l e d 'un c a r a c t è r e t e l 

que s i e l l e r é u s s i t , c e u x q u ' e l l e aura gagnés s e r o n t amenés à e n v i s a g e r 

l a commission du génocide avec une c e r t a i n e f a v e u r . 

Une t e l l e propagande e s t en f a i t p l u s dangereuse encore que l ' i n s ­

t i g a t i o n d i r e c t e a commettre l e g é n o c i d e . En e f f e t , l e génocide n ' e s t 

p o s s i b l e que s i un c e r t a i n é t a t d ' e s p r i t a é t é préalablement c r é é , La 

p l u p a r t des gens qui p a r t i c i p e r o n t au génocide s e r o n t des gens, qui' s ' e s ­

t i m e n t ' d e s honnêtes gens e t ne s e r a i e n t pas c a p a b l e s de commettre un 

crime i n d i v i d u e l par i n t é r ê t ou pour s a t i s f a i r e une vengeance p e r s o n n e l l e . 

I l s s e r o n t amenés à admettre p u i s à commettre l e génocide p a r c e qu 'on 

l e s - a u r a convaincus que l ' e x i s t e n c e du groupe humain appelé è, ê t r e l a 

v i c t i m e du génocide e s t un mal t r è s grand, q u e . c e groupe r e p r é s e n t e l ' e r r e u r , 

l a p e r v e r s i o n , q u ' i l met e n p é r i l l a S o c i é t é , l a n a t i o n , t e l l e ou t e l l e 

r e l i g i o n , t e l ou t e l régime p o l i t i q u e ou s o c i a l , q u ' i l e s t un o b s t a c l e 

au p r o g r è s , e t c . . . C ' e s t le, l a p r é p a r a t i o n p h i l o s o p h i q u e , i d é o l o g i q u e 

du. génoc ide . 

I l f a u t i n t e r d i r e une t e l l e propagande. Mais i l e s t n é c e s s a i r e de 

l a d é f i n i r avec s o i n . En e f f e t l a v i e p o l i t i q u e , s o c i a l e e s t f a i t e d ' a n -

tagonismes e t d ' o p p o s i t i o n s q u i e n t r a î n e n t des c r i t i q u e s , des c o n t r o v e r s e s , 

(De l a p u n i t i o n 
d 'un f a i t s p é c i a l ) 

Doivent ê t r e p u n i e s l e s propagandes p u b l i q u e s 
q u i par l e u r c a r a c t è r e systématique e t haineux 
sont de nature à, conduire au génocide ou è, l e 
f a i r e r e g a r d e r comme une a c t i o n n é c e s s a i r e , 
l é g i t i m e ou e x c u s a b l e . 
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des d i s c u s s i o n s p a r f o i s â p r e s e t •violences*'' L e s groupes humains d i v e r s 

dont se compose l a s o c i é t é se c o n s i d è r e n t souvent comme dos r i v a u x , des 

a n t a g o n i s t e s , des a d v e r s a i r e s , v o i r e des ennemis e t se t r a i t e n t comme 

t e l s . I l ne s a u r a i t ê t r e q u e s t i o n d ' i n t e r d i r e t o u t e c r i t i q u e adressée 

a un groupe s o c i a l , c e t t e c r i t i q u e f u t - e l l e même i n j u s t e , p a s s i o n n é e , 

e x c e s s i v e . L ' i n t e r d i c t i o n du génocide ne d o i t pas pouvoir f o u r n i r un 

p r é t e x t e pour p o r t e r a t t e i n t e à l à l i b e r t é d ' o p i n i o n , e l l e ne d o i t pas 

non p l u s servir" à répr imer l e s abus de l a polémique. Dans l e s p é r i o d e s 

é l e c t o r a l e s , p a r exemple, l e s a d v e r s a i r e s emploient souvent .un langage 

o u t r a n c i e r q u i , p r i s a l a l e t t r e , p o u r r a i t p a r f o i s ê t r e i n t e r p r é t é comme 

t r a d u i s a n t des i n t e n t i o n s de g é n o c i d e , a l o r s q u ' e n r é a l i t é l a v i o l e n c e 

n ' e s t que dans l e s mots., . 

Pqur qu'une proj>agande p u i s s e ê t r e c o n s i d é r é comme d e ' n a t u r e a 

p r é p a r e r l e g é n o c i d e , i l f a u t . q u ' e l l e r é u n i s s e c e r t a i n s - t r a i t s nettement 

c a r a c t é r i s é s . 

L ' a r t i c l e I I I du p r o j e t p r é s e n t é d é c r i t a i n s i l e s propagandes qui 

tomberaient sous l e coup de l a Convention. 

" l e s propagandes p u b l i q u e s q u i p a r l e u r c a r a c t è r e systématique e t 
ha ineux , sont de nature à conduire au génocide ou a l e f a i r e r e ­
garder comme une a c t i o n n é c e s s a i r e , l é g i t i m e ou e x c u s a b l e . " 

Reprenons l e s termes de c e t t e d é f i n i t i o n . 

'"propagandes p u b l i q u e s 

I l f a u t q u ' i l g ' a g i s s e de propagandes p u b l i q u e s , c ' e s t - à - d i r e de 

propagandes q u i s ' a d r e s s e n t . \ l ' e n s e m b l e ou à une f r a c t i o n de l ' o p i n i o n . 

Par l a , on e x c l u t l e s c o n v e r s a t i o n s p r i v é e s a u x q u e l l e s sont p a r t i e s l e p lus 

souvent de s imples p a r t i c u l i e r s , sans r e s p o n s a b i l i t é e t q u i n ' o n t qu 'un 

e f f e t r e s t r e i n t . Des c o n v e r s a t i o n s p r i v é e s n e s e r a i e n t pas s u s c e p t i b l e s 

de c r é e r l e s c o n d i t i o n s p s y c h o l o g i q u e s e t morales c a p a b l e s de permettre 

l a commission du génocide 

Nous avons d i t "propagandes" en e m p l o y a n t l e p l u r i e l c a r l e s 

propagandes sont d i v e r s e s t a n t en ,ce qui octtteexxéer l |»«r" : ' I n s p i r a t i o n 
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( p o l i t i q u e , r e l i g i e u s e , ) q u ? e n c e qui concerne l e u r forme ( d i s c o u r s , r a d i o , 

imprimé, cinéma, e t c , , . ) 

" C a r a c t è r e s systématique e t ha ineux" 

S i l ' o n v e u t f a i r e a c c e p t e r l ' i d é e de l a d e s t r u c t i o n d 'un groupe 

humain- 1 1 f a u t r e p r é s e n t e r ce groupe sous un jour, odieux, l a propagande 

aura donc nécessairement un c a r a c t è r e haineux t r è s accentué é t e l l e 

s e r a s y s t é m a t i q u e , c ' e s t - a - d i r e méthodiquement r é p é t é e . 

Propagandes "de n a t u r e a, conduire au génocide ou . 

à l e f a i r e r e g a r d e r ccsmà une a c t i o n 
n é c e s s a i r e . l e g i t i m e ovTexousable . " ' 

S i l a propagande p r é c o n i s a i t ourertement l e g é n o c i d e , ' e l l e t o m b e r a i t , 

coape on l ' a déjà, d i t , sous l e coup de l * e r t i c l e H ( t e . f i n e ) . 

L ' a r t c l l e H I v i s e précisément une propagande q u i , s a n s recoroander-

l e g é n o c i d e , y conduit m t u r e l l c a ^ n t . I n e f f e t , l e s gens gagnés par 

c e t t e propagande s e r o n t amenés l e j o u r où i l en s e r a q u e s t i o n à r e g a r d e r l e 

génocide coma© une act ion 5 n é c e s s a i r e , l é g i t i m e , ou e x c u s a b l e , l e groupe 

v i s é ?é*ajnt dénoncé c c w e un élément f oneièrement mauvais eonstiijuant. pour 

l a nation.:ou l a S o c i é t é un m o r t e l danger» 
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ARTICLE IV 

Commentaire de l ' a r t i c l e IV 

la La r é s o l u t i o n de l ' A s s e m b l é e du 1 1 décembre 1946 d i t que " l e 

génocide e s t un' crime du d r o i t des g e n s . . . pour l e q u e l l e s a u t e u r s 

p r i n c i p a u x e t l e u r s c o m p l i c e s , q u ' i l s s o i e n t des personnes p r i v é e s , des 

f o n c t i o n n a i r e s ou d e s hommes d ' E t a t d o i v e n t ê t r e p u n i s M . 

I n e f f e t , l a p e r p é t r a t i o n du génocide p e u t - ê t r e l e f a i t des hommes 

d ' E t a t , des f o n c t i o n n a i r e s e t des p a r t i c u l i e r s . 

La p l u s l o u r d e r e s p o n s a b i l i t é e s t c e l l e d e s hommes d ' E t a t ou 

gouvernants au s e n s l a r g e dtt.mot, c ' e s t - à - d i r e c h e f s de gouvernements, 

m i n i s t r e s , membres des Assemblées l é g i s l a t i v e s qui ont l e d e v o i r de ne 

pas o r g a n i s e r eux-mêmes ou de provoquer l e génocide e t d'empêcher q u ' i l 

s o i t commis par d ' a u t r e s . 

Mais l e s f o n c t i o n n a i r e s * q u i ' commettent l e génocide s o â t s u r l ' o r d r e 

du gouvernement, c e qui e s t l ' h y p o t h è s e l a p l u s f r é q u e n t e , s o i t de l e u r 

propre i n i t i a t i v e , ont a u s s i une l o u r d e r e s p o n s a b i l i t é . 

E n f i n , l e s p a r t i c u l i e r s , c ! e s t - à - d i r e des personnes qui ne sont 

n i des gouvernants , n i des f o n c t i o n n a i r e s , peuvent commettre des f a i t e de 

génocide ( i n s t i g a t i o n publ ique à commettre l e génocide » a r t i c l e I I -

H - 2- , e t propagande : a r t i c l e I I I ) s o i t en a g i s s a n t de c o n c e r t ( a c t i o n 

d ' u n groupement p o l i t i q u e , d 'une l i g u e , d 'une a s s o c i a t i o n c l a n d e s t i n e 

ou non),, s o i t en a g i s s a n t i so lément . 

2 . M. Donnedieu de V a b r e s , t o u t en r e c o n n a i s s a n t que l a r é s o l u t i o n 

de 1 ' a s s e m b l é e g é n é r a l e ne f a i t pas de d i s t i n c t i o n e n t r e gouvernante e t 

(De l a q u a l i t é 
des coupables) 

L e s a u t e u r s des a c t e s de génocide s e r o n t 
p u n i s , q u ' i l s s o i e n t des gouvernants , des 
f o n c t i o n n a i r e s ou des p a r t i c u l i e r s . 
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e x é c u t a n t s , a exprimé l ' o p i n i o n que l a q u a l i f i c a t i o n de génocide d e v r a i t 

ê t r e r e s t r e i n t e aux a c t e s des gouvernants . L e s e x é c u t a n t s dans s a 

c o n c e p t i o n , t o u t en é t a n t j u s t i c i a b l e s d'une j u r i d i c t i o n i n t e r n a t i o n a l e 

s e r a i e n t p o u r s u i v i s en v e r t u dû d r o i t commun (crime d ' h o m i c i d e , e t c . » . ) 



I / W 7 
French 
Page hQ 

ARECCLE Y 

C c m e n t a i r e de l ' a r t i c l e Y 

Les c o u p a b l e s , q u e l s q u ' i l s s o i e n t , ne d o i v e n t pas pouvoir s ' a b r i t e r 

d e r r i è r e l ' o r d r e de l a l o i ou . le ccŒSuandement d 'un s u p é r i e u r h i é r a r c h i q u e . 

Après l a chute du régime q u i aura o r g a n i s é l e g é n o c i d e , l e s p a r t i c u ­

l i e r s e t l e s f o n c t i o n n a i r e s ne manqueront pas d ' i n v o q u e r c^tte. e x c u s e . 

I l s d i r o n t : "Kous n ' a v i o n s pas a d i s c u t e r l a l o i q u i nous r é g i s s a i t , 

l ' o r d r e qui nous v e n a i t d 'un s u p é r i e u r h i é r a r c h i q u e . Notre d e v o i r é t a i t 

d ' o b é i r e t nous avons o b é i " . 

I l f a u t donc a v o i r soin, de s p é c i f i e r que l ' o r d r e de l a l o i ou l e 

commandement du s u p é r i e u r h i é r a r c h i q u e ne supprime p a s l a c u l p a b i l i t é . 

Sans d o u t e , dans c e r t a i n s c a s , l ' o r d r e de l a l o i ou l e commandement 

du s u p é r i e u r h i é r a r c h i q u e p o u r r a i t en f a i t c o n s t i t u e r une c i r c o n s t a n c e 

a t t é n u a n t e . Le juge a p p r é c i e r a . Mais l e - p r i n c i p e e s t que l a r e s p o n ­

s a b i l i t é de l ' I n d i v i d u q u i a p a r t i c i p é au génocide n ' e s t pas supprimée 

p a r l e f a i t que l a l o i ou l ' o r d r e d 'un s u p é r i e u r h i é r a r c h i q u e l ' o b l i g e a i t 

à, p a r t i c i p e r au g é n o c i d e . 

( L ' o r d r e de l e l o i 
ou l e commandement 
du s u p é r i e u r 
h i é r a r c h i q u e ) L ' o r d r e de l a l o i ou l e commandement des 

s u p é r i e u r s h i é r a r c h i q u e s ne c o n s t i t u e n t pas un 
f a i t j u s t i f i c a t i f . 
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ARTICLE Vt * 

CcBamentalre de l ' a r t i c l e T I 

I l e s t n é c e s s a i r e que l e s P a r t i e s a l a Convention i n s è r e n t dans 
•% 

l e u r s l o i s p é n a l e s des t e x t e s p u n i s s a n t l e s f a i t s de génocide d é f i n i s 

p e r l a Convention. 

IDi&'a^pas piaru indique de f i x e r dans l a Convention l e s p e i n e s 

à app^LJ^ueKaux: d i v e r s aetes^ de génocide, v u l a d i v e r s i t é des systems 

pénaux (ô-K-vu q u ' i l e s t p r é f é r a b l e de l a i s s e r quelque l i b e r t é d ' a p p r é -

e l a t i o n aux E t a t s chaque f o l s que ç e l a n e j p r é s e n t e pas d ' I n c o n v é n i e n t 

r é e l i r I l s u f f i t de d i r e que l e s .peines d e v r a i e n t ê t r e suffisamment 

rigôureuisefl /pôur^.tue.la répress ion, , s o i t e f f i c a c e . 

(La p r é v i s i o n du génocide dans l e s 
l é g i s l a t i o n s p é n a l e s n a t i o n a l e s ) 

Les Hautes P a r t i e s c o n t r a c t a n t e s d o i v e n t ; 
p r é v o i r dans l e u r l é g i s l a t i o n p é n a l e . l e s ^ ç t e s , 
de . g é n o c i d e ' v i s é s aux a r t i c l e s 1, I I , IH,--.le^-, 

. . les répr imer e f f i c a c e m e n t . 
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J&fâiÊ!® V U 

( U n i v e r s a l i t é . 
de I n a p p l i c a t i o n 
de l a l o i pénale, . 
n a t i o n a l e ) Les Hautes P a r t i e s C o n t r a c t a n t e s s ' engagent 

a. punir l e s a u t e u r s d ' a c t e s v i s é s p a r l a présente 
Convention se t r o u v a n t sur un t e r r i t o i r e soumis a 
leur c o n t r ô l e q u e l que s o i t l e u r n a t i o n a l i t é ou l e 
l i e u où l e crime a é t é commis. 

Commentaire de l 'art icle V U 

Observat ion p r é l i m i n a i r e : 

Les a r t i o l e é V I I , v l l j e t IX d o i v e n t ê t r e ccaMidérée coaase un 

ensemble. I l s é t a b l i s s e n t l e s r è g l e s s e l o n l e s q u e l l e s l e s a u t e u r s de 

f a i t s de génocide devront ê t r e Jugés p a r l e s j u r i d i c t i o n s de t e l ou 

t e l E t a t où p a r une J u r i d i c t i o n i n t e r n a t i o n a l e . 

Quand l e s a u t e u r s de f a i t s de génocide se t r o u v e n t s u r l e t e r r i ­

t o i r e ^contrôlé p a r un E t a t , c e t E t a t a l ' o b l i g a t i o n d ^appréhender c e s 

i n d i v i d u s e t s o i t de l e s f a i r e j u g e r par s e s t r i b u n a u x ( a r t i c l e V U ) , 

s o i t de l e s l i v r e r a, un a u t r e E t a t q u i a r e q u i s l e u r e x t r a d i t i o n ( a r t i c l e 

VITE), s o i t de l e s d é f é r e r a une J u r i d i c t i o n i n t e r n a t i o n a l e ( a r t i c l e I X ) . 

L ' a r t i c l e V I I e n v i s a g e l a première o b l i g a t i o n . 

Cet a r t i c l e pose l e p r i n c i p e de l ' u n i v e r s a l i t é de l a r é p r e s s i o n 

q u i f a i t que l e s , P a r t i e s C o n t r a c t a n t e s s ' e n g a g e n t è p u n i r l e s a u t e u r s 

d ' a c t e s de génocide se t rouvant sur l e u r t e r r i t o i r e q u e l que s o i t l e u r 

n a t i o n a l i t é ou l e l i e u où l e crime a êié commis» 
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AKDiai$ VIII 

(Extradition) Les Hautes Parties Contractantes déclarent que 
le génocide no doit pas être considéré comme uri crime 
politique-et qu'il donne lieu à l'extradition. 

Les Hautes Parties. Contractant es s'engagent à 
accorder l'extradition pour actes de génocide. 

Corcmentaires de l'article VIII. 
1 e r paragraphe - Ce paragraphe - pose le principe que la génocide ne 

doit .pas être considéré comme un crime, politique, La conséquence est 
qu'il donne lieu à l'extradition. 

gàme paxégraphe - Los Hautes Parties Contractantes s'engagent à 
accorder l'extradition pour actes de génocide, ce qui fait qu'évidemment 
en pareil cas elles seront dispensées de faire Juger les coupables par 
leurs tribunaux. 

Il va sans dire que les Hautes Parties Contractantes ne seront pas 
obligées d'accorder l'extradition du seul fait qu'elle leur aura été 
demandée. In pareil cas, elles, tiendront compte des principes généraux 
du droit pénal international pour décider si elles doivent donner suite 
à la demande d'extradition. Lea deux hypothèses principales où un Etat 
sera fondé à requérir l'extradition sont celles où le crime a été commis 
sur son territoire et celui où lesVictimes du génocide seront ses,, 
nationaux, même si le crime n'a pas été commis sur son territoire. 
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ARTICLE' IX. 
(Cas où le genocide Les Hautes Parties Contractantes s'engagent 
sera déféré à une à déférer à la juridiction internationale les 
juridiction interna- auteurs d'actes de génocide dans les cas suivants : 
tionale). 

1 . Si elles ne sont pas disposées à les 
jugGr elles-mêmes on application de l'article VII 
et si elles ne les extradent pas en application 
de l'article VIII. 

2 . , Si les actes de génocide ont été commis 
par'des individus agissant comme, organes de l'Etat 
ou avec l'encouragement ou la tolérance de l'Etat. 

Cosmentaire de l'article'IX. 
L'article IX indique les caB où les actes de génocide pourront ou 

devront être déférés à une juridiction internationale. 
1 e r cas - i'Êtat qui a appréhendé lés autourŝ  de faits do génocide 

a la faculté de les déférer à une juridiction international sans en avoir 
1'obligation. • 

L'Etat refuse de juger cos individus pour des raisons diverses. Il 
ne s'estime pas en mesuré d'assurer une bonne justice : par exemple là 
décision du jury qui serait appelé à intervenir risquerait d'être • 
critiquable. Où bion il craint que ce 'jugement'n'ajoute au trouble de son 
opinion publique divisée et passionnée,'ou bien il craint que le jvigement 

* 

de ses tribunaux ne l'expose au ressentiment d'autres Puissances que 
- fut-il injustifié -' il ne désire pas encourir. 

L'Etat refuse d'accorder «l'extradition requise soit parce qu'à torto 
ou à raison l'opinion publique du pays est opposée à ce que l'extradition 
soit accordée, soit parce que l'Etat requérant ne semble pas en mesure 
d'assurer une bonne justice , ou bien vise en fait à assurer l'impunité du 
coupable dont il réclame la livraison, ou bien sous couvert de répression 
du génocide, il.vise à exercer une vengeance B U T des adversaires politiques. 

Dans toutes ces hypothèses, l'Etat aura la faculté de se décharger 
do sa responsabilité sans nuire à la répression du génocide en déférant 
los coupables à la juridiction internationale. 
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Tandis que MM. Dônnediou de Yabr^a et Pella se sont déclarés en 
faveur du 1 ° de l'article IX, M». Leîtikiri s'est prononcé pour sa suppression, 
déclarant que les individus autres, que les gouvernants et les chefs 
d'organisations;.criminelles responsables des actos visés par la Convention 
ne devraient.pas être défères à la juridiction internationale, mais qu'ils 
devraient être jugés où extradés. Le cas de ces autres - individus présen-. 
tant une 'moindre importance, ii.no convient pas,dit M. Lemkin, de faire 
appel à une juridiction internationale impliquant la mise en mouvement 
d'une procédure compliquée. Le danger serait quo finalement les complica­
tions de la procédure entraînent l'impunité des coupables. 

gèmo cas - LjEtat a l'obligation d© déférer les actes de génocide 
à la juridiction internationale. Les actes de .génocide ont été commis par 
dos individus comme organes d© l'Etat ou avec l1encouragement ou la 
tolérance de l'Etat, 

Dans co cas, il s'agit do juger dos gouvernants d'un Etat pu des 
gens qui ont agi d'entente avec.ce^ gouvernants, c'est un cas grave qui 
intéresse au plus haut point l'ensemble de la, communauté internationale. 
Cost la juridiction internationale qui aura lo plus dîautorité pour 
statuor. 

http://ii.no
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ARTICLE X 

(Du t r i b u n a l Une a l t e r n a t i v e e s t proposée : 
i n t e r n a t i o n a l 

appelé à l è r è - f o r m u l e : l a J u r i d i c t i o n p é n a l e 
c o n n a î t r e du prévue à 1 s a r C i c i é IX s e r a l a Cour pénale 
génocide) i n t e r n a t i o n a l e q u i aura r e ç u compétence pour 

Juger l e s crimes I n t e r n a t i o n a u x . 

gème formule : un t r i b u n a l i n t e r n a t i o n a l 
s e r a l n s t l t û t e " p o u r Juger l e s cr imes de génocide 
( v o i r a n n e x e s ) . 

Coaaasntalre de l ' a r t i c l e X 

Deux formules s o n t e n v i s a g é e s : 

1 è r e formule : Jugement par une Cour^pénale i n t e r n a t i o n a l e possédant 

une compétence g é n é r a l e . 

S i l ' o n c r é a i t une Cour p é n a l e i n t e r n a t i o n a l e possédant une compétence 

générale- t l e Jugement des crimes de génocide r e n t r e r a i t évidemment dans 

s e s a t t r i b u t i o n s . 

M, Eonnedieu de Tabres a est imé que dans l e cadre de l a d i s t i n c t i o n 

f a i t e par l u i . e n t r e l e jugement des gouvernants e t c e l u i deB e x é c u t a n t s , 

l e s gouvernants d e v r a i e n t ê t r e j u s t i c i a b l e s d'une chambre c r i m i n e l l e 

q u ' i l f a u d r a i t c r é e r au s e i n de l a Cour i n t e r n a t i o n a l e de J u s t i c e , M. P e l l a 

s ' e s t d é c l a r é p a r t i s a n d'une t e l l e c r é a t i o n e t avec M. Donnedieu de Vabres 

i l peûse que s i c e t t e i d é e é t a i t r e t e n u e on p o u r r a i t -prendre pour base 

de d i s c u s s i o n l e p r o j e t adopté en 1928 par l ' A s s o c i a t i o n i n t e r n a t i o n a l e 

de d r o i t p é n a l . Quant a M. Lemkin i l est ime que dans l a s i t u a t i o n p r é s e n t e , 

en l ' a b s e n c e d 'un d r o i t p é n a l i n t e r n a t i o n a l suffisamment développé l a 

c r é a t i o n d'une j u r i d i c t i o n pénale permanente à compétence g é n é r a l e s e r a i t 

prématurée. 

Quoi q u ' i l en s o i t l a q u e s t i o n de s a v o i r s ' i l f a u t c r é e r une t e l l e 

Cour e s t un problème g é n é r a l q u i dépasse l e problème s p é c i a l de l a 

r é p r e s s i o n du g é n o c i d e . 
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geme farrmxle : Jugement p a r . ^ ' f f i j a y l n i s r r a t l c n a J . e s p é c i a l e 

q u ' o r g a n i s e r a i i l a p r é s e n t é 4onvefet̂ M» 

C e t t e j u r i d i c t i o n i n t e r n a t i o n a l e , dont l a compétence s e l i m i t e r a i t 

aux c a s de génocide p o u r r a i t ê t r e conque de deux, f a ç o n s : 

Cour de c a r a c t è r e permanent ( v o i r annexe I ) ou Cour ad hoc ( v o i r annexe U ) . 

MM. P nnedieu de Vabres e t P e l l a ont es t imé que l e c h o i x e n t r e c e s deux 

•types de J u r i d i c t i o n s p é c i a l e d e v r a i t ê t r e l a i s s é a l ' A semblée. 

Pour f a c i l i t e r l ' é t u d e du problème MM, Donnedleu de T a b r e s , Bella) 

e t LemTcin ont p r o p o e é l e s annexes p r é c i t é e s concernant c e s deux v a r i a n t e s . 

( v o i r page 73 àsx m a n u s c r i t ) . 



B/1A7 
French 
Page 50 

( D i s s o l u t i o n L e s S a u t e s P a r t i e s Confe'actssntes s 'engagent 
des groupes e t à d issoudre l e s groupes ou o r g a n i s a t i o n s q u i 
o r g a n i s a t i o n s a u r a i e n t p a r t i c i p é à l a commission des f a i t s de 
ayant p a r t i c i p é génocide rises aux a r t i c l e s I, H , e t HJ. 
au génocide) 

Cdatoentaire dé l ' a r t i c l e XI . 

Le génocide a en f a i t l e c a r a c t è r e d ' u n crime " s o c i a l M en ce sens 

q u ' i l e s t t o u j o u r s p l u s ou moins o r g a n i s é , provoqué ou s u s c i t é par des 

mouvements, groupements, a s s o c i a t i o n s . 

I l e s t donc n é c e s s a i r e que l e s groupes e t o r g a n i s a t i o n s q u i p o r t e n t 

l a r e s p o n s a b i l i t é du génocide s o i e n t d i s s o u s . 

- I l f a u t en o u t r e , que t o u t e a c t i v i t é que c e s groupes ou o r g a n i s a t i o n s 

d i s s o u s p o u r r a i e n t p a r l a s u i t e cont inuer a, e x e r c e r c landest inement , s o i t 

p u n i e . Mais en p a r e i l cas ce sont l e s d i r i g e a n t s e t membres de c e s 

groupes ou o r g a n i s a t i o n s q u i seront i n d i v i d u e l l e m e n t p u n i s pour l e u r 

a c t i v i t é c l a n d e s t i n e . 

ARinClâxi 



"s/hkf 
French 
Page 51 

AMICES X I I 

(.De l a o t i e n 
"des? TS'itaoKis 
X*j./.£j? poeùr 
' p r é v e n i r où 
pour f a i r e 
c e s s e r l e 
génoc ide) 

Jjidépendammeti'i*. des mesures prévues aux 
a r t i c l e s précéder! .* , s i dans quelque p a r t i s du 
monde . les cr imes v i s é s par l a p r é s e n t e Coxr/sasion 
é t a i e n t commis, ou s ' i l y a v a i t des r a i s o n s 
BérieuBes de soupçonner q u ' i l s ont é t é commis, les 
P a r t i e s è. l a Convention s a i s i r a i e n t l e s organes 
compétents des Hâtions Unies pour que c e u x - c i 
prennent l e s mesures n é c e s s a i r e s a f i n d ' a r r ê t e r 
l e s , d i t s c r i m e s . 

L e s d i t e s P a r t i e s f e r a i e n t t o u t ce q u i e s t en 
l e u r pouvoir pour a s s u r e r 1 ' e f f i c a c i t é de 
1 > I n t e r v e n t i o n des Nat ions U n i e s . 

Commentaire de l ' a r t i c l e X I I 

1 , Tonte l o i pénale a un e f f e t p r é v e n t i f » En e f f e t , son e x i s t e n c e 

tend à i n t i m i d e r e t p a r a l y s e r ceux q u i s e r a i e n t t e n t é e de commettre l e 

cr ime. Mais l ' e x p é r i e n c e montre que' l ' e f f e t p r é v e n t i f de l a menace e s t 

l i m i t é , c e l l e - c i n ' a r r ê t e pas c e r t a i n s c r i m i n e l s , -eoi t que chez eux l a 

p a s s i o n a i t d é t r u i t l a prudence, s o i t q u ' i l s c o n s i d è r e n t l a menace de 

r é p r e s s i o n ceras© i l l u s o i r e . 

Dane l ' o r d r e i n t e r n a t i o n a l , p l u s encore que dans l ' o r d r e I n t e r n e , i l 

e s t n é c e s s a i r e de d é p l o y e r une constante v i g i l a n c e e t i l c o n v i e n t d 1 e x e r c e r 

une a c t i o n p r é v e n t i v e avant que l e mal s o i t accompl i ou q u ' i l a i t p r i s 

de g r a n d e s . p r o p o r t i o n s , c a r a l o r s 1 1 r e v ê t l e c a r a c t è r e d'une c a t a s t r o p h e 

dont l e s e f f e t s s o n t dans une l a r g e mesure i r r é p a r a b l e s . 

I l n ' y a pas l i e u de s ' é t e n d r e sur l ' a c t i o n p r é v e n t i v e q u i s e r a i t 

organisée p a r l e s Nat ions U n i e s , c a r i l s ' a g i t de l ' e x e r c i c e , dans un c a s 

p a r t i c u l i e r , d 'une compétence g é n é r a l e des Nat ions U n i e s . 

I l f a u t cependant observer que, pour que l ' a c t i o n p r é v e n t i v e a i t l e 
\ 

\ 

maximum de chances de s u c c è s , i l e s t n é c e s s a i r e que l e s Membres des 

Nat ions Unies ne r e s t e n t pas p a s s i f s ou i n d i f f é r e n t s . I l c o n v i e n t dono 

que dans l a Convention q u i p r é v o l t l a r é p r e s s i o n - des crimes de génocides 
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l e s E t a t s s ' e n g a g e n t à f a i r e ce q u i e s t en l e u r pouvoir pour seconder l ' a c t : 

des i fet ions Unies d e s t i n é e à p r é v e n i r c e s crimes ou à y m e t t r e f i n . 

2. MM. P e l l a et Lemkin ont est imé q u ? i l s e r a i t d é s i r a b l e de p r é v o i r 

ifue l e S e c r é t a i r e g é n é r a l des Rat ions Unies aurait le d e v o i r de s a i s i r l e s 

organes compétents des Nations Unies. En e f f e t ^ i l p o u r r a i t a r r i v e r que 

l e s gouvernements pour des. r a i s o n s d i v e r s e s h é s i t e n t à prendre .l'Initiative 

de soumettre une q u e s t i o n aux organes dés Nations U n i e s . En p a r e i l s cas 

l e S e c r é t a i r e g é n é r a l q u i e s t dégagé des préoccupat ions p a r t i c u l i è r e s même 

l é g i t i m e s des E t a t s a g i r a i t comme r e p r é s e n t a n t de l ' j t a t é r ê t g é n é r a i e t 

s a i s i r a i t l e s organes des Nations U n i e s . 

Maie c e t t e p r o p o s i t i o n , de l ' a v i s même de ses" a u t e r u s , pose une 

q u e s t i o n d ' o r d r e c o n s t i t u t i o n n e l qui e s t .de s a v o i r s i une Convention a 

l a q u e l l e tous l e s membres des Nations Unies ne «eront pas nécessairement-

p a r t i e s peut c o n f é r e r au S e c r é t a i r e g é n é r a l des " f a c u l t é s ou des o b l i g a t i o n s 

r e l a t i v e s au f onctionnement de l a Charte q u i ne sont pas dé je, é t a b l i e s dans 

l a Charte . 
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ARTICLE X H I 

(Des r é p a r a t i o n s Quand dans un pays l e génocide s e r a commis 
à f o u r n i r aux par un gouvernement ou par des éléments de l a 
v i c t i m e s de p o p u l a t i o n sans que l e gouvernement a i t r é u s s i a 
génoc ide) s ' y opposer d'une f a ç o n e f f i c a c e l ' E t a t s e r a tenu 

' à f o u r n i r aux s u r v i v a n t s du groupe humain v i c t i m e 
du génocide des r é p a r a t i o n s dont l a n a t u r e e t l e 
mentant Beront f i x é s par l e s Hâtions Unies .t) 

CoBBsentaire de l ' a r t i c l e X U I 
" . 1 - » i i . . . 

1 , Cet a r t i c l e a au p o i n t de vue des p r i n c i p e s une p o r t é e a s s e z 

c o n s i d é r a b l e . 

I l e s t une a p p l i c a t i o n du p r i n c i p e que l e s peuples sont dans une 

c e r t a i n e mesure r e s p o n s a b l e s des crimes que l e u r s gouvernements ont 

cousais, q u ' i l s l e s a i e n t approuvés ou que simplement i l s a i e n t l a i s s é 

l e u r s gouvernements c o m e t t r e . 

La v a l e u r de ce p r i n c i p e s e r a p e u t - ê t r e c o n t e s t é e par c e r t a i n s . 

On d i r e que souvent chez l e s . peuples l ' i n t e n t i o n c r i m i n e l l e q u i fonde l a 

r e s p o n s a b i l i t é p é n a l e n ' a pas e x i s t é : Les crimes ccamis par l e s 

gouvernements l ' o n t é t é c o n t r e l a v o l o n t é de l a m a j o r i t é de l a p o p u l a t i o n , 

l e gouvernement ne r e p r é s e n t a n t qu'un© m i n o r i t é qui s ' é t a i t imposée p a r 

l a f o r c e . Ou M e n encore l*ensemble du p a y s n ' a pas su ce q u ' i l f a i s a i t 

ayant é t é trompé par une propagande systématique f a i t e par l e gouvernement 

en l ' a b s e n c e de t o u t e c o n t r a d i c t i o n p o s s i b l e . 

A c e l a on répondra d 'abord que l e s choses en f a i t ne se p a s s a n t pas 

t o u j o u r s de l a f a ç o n indiquée p l u s h a u t . P a r f o i s l e s gouvernements en • 
» 

a g i s s a n t de f a ç o n c r i m i n e l l e n© t r a h i s s e n t pas l a v o l o n t é des p e u p l e s , 

i l s expriment f i d è l e m e n t l e s . p a s s i o n s , l e s h a i n e s ©t l e s p r é j u g é s cameuns 

è l a m a j o r i t é ou une grande p a r t i e de l a p o p u l a t i o n , 1© r e s t e de l a 

p o p u l a t i o n é t a n t i n d i f f é r e n t , p a s s i f ou ne f a i s a n t qu'une moHe o p p o s i t i o n . 

Mais même dans l e cas où l ' i n t e n t i o n c r i m i n e l l e n ' a pas e x i s t é dans 
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la.majorité du pays il est juste que Ae pays dans son ensemble soit tenu 
pour responsable et cela pour différentes raisons :• 

• a) -Il s'agit 'en'l'espèce pour l'ensemble du peuple non d'une. 
•responsabilité "pénale" 'consistant en un châtiment mais d'une 
• responsabilité "•civile"'• consistant en l'obligation de fournir 
une réparation aux victimes des crimes de génocide. Dès lors il 
n'est pas nécessaire pour que cette responsabilité existe, que 
l'intention criminelle ait existé dans l'ensemble de la nation. 

b) La responsabilité "civile" reposé dans lès concertions juridiques 
traditionnelles sur l'idée d'une faute commise. Cette faute 
n'a pas besoin d'être intentionnelle, la maladresse, la négligence 
suffisent pour fonder la responsabilité. 

Or, à cet égard, quand de mauvais gouvernements exercent 
leur autorité sur un peuple, celui-ci a toujours été fautif à 
un moment, où .à un autre. On peut lui reprocher sa légèreté, 
sa négligence, son indifférence, sa naïveté, son manquevde 
jugement, de sens pratique, de courage, de volonté, etc.. Si 
le peuple en question n'avait pas montré certains de ces défauts, 
il n'eut pas porté au pouvoir ou laissé accéder au pouvoir les 
gouvernants qui corcrairent le génocide ou ne surent pas s'y 
opposer. 

c) On ajoutera qu'il faut bien que les responsabilités "civiles" 
découlant du génocide soient portées par quelqu'un. Si le 
pays où le"génocide a été commis n'est pas ténu de réparer, qui 
en sera tenu ? 

•(+) Les conceptions nouvelles de la responsabilité.qui font intervenir la 
notion de risque ne suppriment pas la notion de faute» . 

Il arrive sans .dout.o que la notion de risque entraînant une responsabi-
lité beaucoup -plus large que la notion de faute, ronde la recherche de la 
faute inutile. * 
• Mais les deux notions souvent se combinent. Dans le cas où la responsa-: 

bilite est fondée sur la notion de risque >. la notion de faute n'est pas né-,; 
cessairenont perdue de vue. La faute sera retenue dans certaines hypothèse! 
soit pour rendre plus lourde la responsabilité de celui qui supporte le rt^ 
s 11 y a faute grave de la part de celui-ci , soit pour supprimer ou limitai 
±a reparation due a celui qui a subi le dommage s'il y a faute grave de la-; 
part de ce dernier. 
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2 . En quoi consisteront les réparations fournies ? 
Ces réparations peuvent avoir pour "bénéficiaires des membres du 

groupe humain victimes du génocide ou le groupe dans son ensemble. 
a ) réparations au profit des membres du groupe. 

Il n'est pas possible de ressusciter les morts, mis on peut 
donner des indemnités où pensions-aux conjoints, aux enfants des 
décédés ou aux autres personnes qui étaient à leur charge. 

On peut restituer les biens confisqués ou fournir une 
indemnité correspondant à la valeur desdits biens si la 
restitution de ceux-ci n'est pas .possible." 

On peut fournir des indemnités aux personnes•qui ont été 
emprisonnées, déportées, maltraitées. 

On peut donner aux survivants du groupe dés avantages 
particuliers:: construction de maisons, bourses d'éducation, etc.. 

b) réparations au profit du groupe lui-moms. 
Ces réparations peuvent affecter des formes variées : 

reconstitution du patrimoine moral, artistique, culturel du: 
groupe, (reconstruction de monuments, de bibliothèques, d'uni­
versités, d'églises, etc.. indemnités accordées" au groupe pour 
ses besoins collectifs). 
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B .- DISPOSITIONS FINALES ( 1 ) 

Règlement des différends 
relatifs à l'interprétation 
ou à l'application do la 
Convention. 

A R T I C L E XIV-. 
Les différends relatifs à l'interprétation,ou à l'application 

de là présente Convention seront soumis à la Cour internationale de 
Justice. 

Commentaire de l'article. 
1 . Des difficultés peuvent surgir touchant le fonctionnement 

d'une Convention. Le moyen de les régler d'une façon convenable est de 
lés soumettre à un tiers qui départagera les parties en désaccord. 

S'il s'agit d'un différend qui concerne "l'interprétation" do la 
Convention, c'est-à-.dire qui porte sur le sons de ses dispositions ou 
"l'application" de la Convention, c'est-à-dire qui porte sur la question 
de savoir si une partie en fait s'est correctement acquittée de ses 
obligations* il o*st normal quo 1©' différend soit soumis à une instance 
juridictionnelle. 

La Cour international© de Justice est la juridiction qui semble 
la plus qualifié© pour connaître les différends dont il s'agit. 

En effet, étant donné que la Convention vise non à régler les rap­
ports particuliers des Etats entre eux mais à sauvegarder un intérêt 
essentiel de la communauté internationale, tout différend intéresse 
l'ensemble dos parties à la Convention, il ne conviendrait donc pas qu'il 
fSt tranché par une instance arbitrale spéciale à deux ou plusieurs Etats 
dont la décision n'aurait aucun titre pour s'imposer aux autres Etats. 

'il) - Les articles 1k à 2k relatifs aux dispositions finales devaient être; 
rédigées après que les experts auraient donné leur avis sur le'corps 
de la Convention. Les experts n'ayant pas ou assez de temps pour 
les aborder, M. Pella proposa qu'on fît^en ce qui concerne las dispos! 
tions finales confiance à l'expérience do M. le Professour G4raud. 
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Au contraire, la Cour internationale de Justice étant un organe, 
des Nations Unies institué par' la Charte elle-même, c'est une juridiction 
dont l'autorité.est reconnue par tous les Membres des Netions Unies. 
C'est donc cette Cour qui devrait, somble-t-il, recevoir compétence 
pour trancher les différends dont il s'agit. 
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( 1 ) Ce sera la date du jour où l'Assemblée générale aura voté une 
résolution aêoptant le.texte de là .Convention et l'ouvrant, soit 
à le sî haturo soit à l'adhésion dos Membres des Het ions -Unies. 

(2) Peur ce qui est de savoir si la Convention doit recevoir des signa­
tures ou dos adhésions, voir p'Lus loin l'article 1 6 . 

(Langue -
(Date, de la Convention -) 

La prosente Convention dont les textes.*»..•»••••»•»»•*• 
*•«*..»••••*•««•*«•••»*»••• feront également foi, portera la 
date du ......... (l) 

Comiaentaire de l'article. 
C'est l'Assemblée générale, c'est-à-dire l'Assemblée plénière 

(e,t ses Commission), qui jouera le role que joue un© conférence 
diplomatique convoquée pour élaborer et adopter une Convention. 

Quand un accord aura été réalisé au sein de l'Assemblée générale,* 
celle-ci, par une résolution finale, adoptera la Convention et l'ouvrira 
soit à la .signature, soit à l'adhésion des Membres des Nations Unies (2)*j 

A R T I C L E XT. 
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A S T I C t E tSfl 

Quels Etats potirront. 
devenir Partie à îo 
Convention ? Moyens d'y 
devenir Partie.. 

1 è r e formule 
1 . Il pourra être adjuré-à la précédente Convention, su nom de 

tout Membre dos Hâtions Unies ou do tout Etat non membre auquel 
le Conseil économique et social aura adressé une invitation. " 

2. Les instruments d'adhésion seront transmis au Secrétaire général 
des Hâtions Unies. 
2ème formule 

1 . ]>. présente Convention sera jusqu'au 3 1 . . . . . . . . . . . .19^8 (l) 
ouverte à la signature au nom de tout Membre des Nations Unies et do tout 
E t c t non membre à qui lo Conseil .économique et: social nui'a adressé une 
invitation. 

• La présente convention sera ratifiée, les instruments do ratification 
seront transmis au Secrétaire général dos .Nations Unies, 

2 . 'A partir du 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . I9h& (2) il -pourrp • être adhéré 
à le présente Convention, au nom de tout Membre d'et; Ka'ïions Unies et do tout 
Etat non membre qui aura reçu l'invitation Eusnentionnéo» 

Les instruments d'adhésion seront transmis au Secrétaire génère! 
dos Nations Unies. 
Commentaire de l'article XVI 

élément commun aux deux «formules 
Il s'agit do savoir qui pourra devenir Partie à la Convention. 
La Convention seia évidemment ouverte à tous les Membres des fetjons 

Unies. 
Quant aux Etats non membres des Nations Unies, leur participation 

est aussi désirable. Cependant il n'est pas possible d'employer une 
formule générale qui ouvrirait la Convention, indistinctement à tous les 
Etats non raombros 

( 1 ) c'est-à-diro six moi3 environ après l'adoption do la Convention. 
(2) c'est-à-diro à l'expiration do la période de six mois précitée. 
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En effet, on co qui concernG des Etats, d'une part lour dénonbrcaon̂  
n'n pas été'effectué d'une façon officielle, d'autre part, pour dos raicohfj 
diverses, la participation d'un Etat pout n'être pas désirable à un moment 
donné. Il doit donc appartenir à un organo des Nations Unies qui pourrai' 

otro le Conseil économique ot social do décider quels Etats doivent otro 
» 

invités. Il ost évident que le Conseil économique et social no lancera 
pas dos invitations une fois pour toutes. Si dans l'avenir, dos cbangeoûn! 
se produisent, -si par èxomple de nouveaux Etats so conotltuont, si la 
position de certains Etats auxquels on n'avait pes jugé ëonvonable 
d'adresser une invitation change, le Conseil économique et social pourra 
leneor do nouvelles invitations. 

2. Explication, dp la preaière formule 
Cotto formule laisao do coté la procédure traditionnelle qui prévol* 

d'une part dos signatures suivies do ratifications.ot d'autre part des 
adhésions. Cotto dernière procédure s'adapte au ces des conventions 
élaborées par dos'conférences diplomatiques, Los délégués à cos conference!; 
powaiont signer immédiatement la Convention adopté© sans llor l'Etat 
qu'ils représentai ont, la ratification intervenait plus tard quand les 
délégués avaient rendu compto de lour mission à lour gouvomomont ou quand.. 

» 

pouvoir exécutif avait obtenu du Parlement los autorisations requisos. 
Lorsqu'il s'agit d'une" Convention adoptée par 1 •'Assemblée généralo 

des lotions Unies, il semble que la procédure traditionnelle présente dos 
complications inutiles , L© vote émis au soin do l'Assombléo par dos 
délégations hautement représentatives comporte déjà uno prisb do position 
vis-à-vis de la Convention. A quoi bon solliciter uno signaturo qui- devra 
être suivie d'une ratification ? Si, comme c'est généralement lo cas, les 
Etats ne sont pas on mesure de se lier immédiatement, ils attendront d'etre 
à mémo do lo faire pour donner uno adhésion qui los llora, 
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On note quo le système consacré par Is premiere formulea dejà &cù 

'employé pour certaines conventions générales et qu'il représente lo système 
i 

établi pour los Convootions internationales du travail. 
3 , Explication de la seconde formule 
Cotto socionde foï̂ sxle qui provoit pour une première période des 

signatures devant être suivies do ratifications ultérieures et des adhésions 
à l'expiration do cette-.period© n 1 . a p p e l l e pas d1 eu très observations. 
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(Réserves) A R T I C L I JCVTI 

Aucune disposition n'est présentement proposée. 

Commentaire . 
Au présent stade des travaux préparatoires/' la qvtostion de savoir 

s'il faut permettre des réservos et insérer dans la Convention un article 
relatif aux réserves paraît doutouso. 

Hous nous bornerons aux observations suivantes : 
1 ° - Il semble que des réserves d'une portée général© n'ont pas 

leur place dans une Convention de ce genre qui vise non lès intérêts 
particuliers d'un-Btat mais le préservation d'un élément de l'ordre 
international. 

. Par exemple, la Convention protégera toi ou toi groupe humain ou 
no le protégera pas. On ne peut concevoir̂ qu'à cet égard la portée de 
la Convention vario suivant los réserves dont aurait pu s'accompagner 
l'adhésion do cortains Etats. 

2° Peut etro au cours do la discussion à 1'Assemblée générale 
apparaîtra-t-il possible d'admettre c e r t a i n e s réservos d'une portée 
limité©. 

Cos réserves pourraient otre de doux natures : soit dos réserves qui 
seraient définies par la Convention ollo-momo et quo. tous 'les Etats auraiofj 
la. faculté de'formuler .,. soit dos réserves .do détail quo certains Etats 
auraient demandé à formuler et que l'Assemblée général© curait décidé • 
d'admettre. 
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A E T Ï c ki% ism• 

Entrée en vigueur 
de la Convention. • 

, 1 . le. présente Convention entrera on vigueur le quatre-vingt-dixième -
jour qui suivra la réception par le Secrétaire général dos Nations Unies 
d'au moins adhésions (ou do ..... ratifications ot adhésions), (l), 
2» Chaque adhésion (ou chaque ratification ou adhésion) (1), Qui inter­
viendra après l'entrée on vigueur de la présente Convention, sortira ses 
effets dès le quatre-vingt-dixième jour qui suivra 'la date de sa réception 
par la Secrétaire général dos Nations Unies. 

Coroontaire de l'article Xfflïl. 
1 e r paragraphe - Comme on l'a dit dans l'introduction, il faut 
fixer le noabre minlimoa d'adhésions nécessaires pour que la Convention 
ontro en vigueur. Etant donné le caractère de la Convention dont 
certains effets seront universels, il semble nécessaire que lo nombre 
des adhésions soit assez élevé. 

Il convient do prévoir un délai de 90 jours entre l'a réception 
do la ...ème adhésion requise pour permettre l'entrée on vigueur de là 
Convention et l'entrée en vigueur effective de colle-ci. Il est nécos-» 
saire, on effet, que les Etats soient informés à l'avance do l'entrée 
on vigueur de la Convention pour qu'ils puissent prendre, en ce qui les 
• concerne, les'mesures nécessaires» 

2èrae pa:ragraphe - Ifete fois la Convention entrée oii vigueur, les ncuvellos 
adhésions sortiront de même leur effet 90 jours après leur réception. 

(1) - Selon qu'on aura décidé de considérer l'adhésion comme l'unique 
procédé pour devonir Partie à la Convention, ou qu'on prévoira 
à la fois des signatures devant être suivies de ratifications et 
des adhésions, oh emploiera l'une ou l'autre des deux formules 
indiquées. 
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A E T I & 1 E XIX. 
.(Durée de la Convention -
Dénonciation -) 

1 è r e formule -
!.. la présente Convention aura une dire© d© cinq ans à partir 

de sa mise en vigueur. 
2 , EU© restera en vigueur pour une nouvelle période de cinq ans 

ot ainsi d© suite., vis-à-vis des Parties Contractantes qui n© l'auront pas 
dénoncée six mois au moins avant l'expiration du termo. 

3. La dénonciation se fera par notification écrit© adressé© au 
Secrétaire' général dos Hâtions Unies. 

2èiae formule -
La présente Convention pourra être dénoncé© par un© notification.-

adressé© au Secrétaire général des Nations Unies. Cette notification 
prendra effet un an après sa réception. 

Coiaaentairo de l'article XEX. 
1 . ' .Elément comoun aux .deux formul&s. 
Los deux formules présentées'prévoient la possibilité pour les' 

Parties à la Convention d© mettre fin à leurs obligations en dénonçant 
la Convention. 

Convient-il d© prévoir.un© faculté de dénonciation ? Certains 
estiment que, pour assurer l'avancement du droit international, il n© faut 

• . - • „ ; • ,t.. ... "' 

pas admettre qu© les Etats.puissent se délier des obligations qu'ils 
C - • • s 

ont une fois souscrites, s'il s'agit de convent ions qui ont ..un but d'intérêt 
généra,! et un© porté© universelle. 

A la vérité, il y a trois raisons qui Mlitent contre la conception 
d'un© obligation d© caractère perpétuel pour une Convention d© ce genre.. 

1 - - Un© Convention d© portéevgénérale ne peut s'appliquer qu© si 
elle a 1'.adhésion moralo des Gouvernements'et des peuples qu'elle oblige. 
Si cotte condition n'est plus remplie, "la Convention ©n fait n'a plus 
guère de réalité. 

2 - —Si les Etats ne sont pas'obligés do se lier, ©n bonne logique 
ils ne doivent pas être obligés d© rester liés. Pratiquement quand les . 
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Etats savent qu'ils auront- la possibilité de sortir de la Convention, ils 
hésitent moins à lui donner leur adhésion. • • 

5 - - Dans le passé des Gouvernements ont soutenu»cette thèse quo 
„si une Convention ne comporte ni'- faculté de dénonciation ni limitation-
de durée, il s'ensuit non que l'obligation a un caractère perpétuel, mais 
qu'au contraire la Convention peut être.dénoncée à tout moment» 

E x p l i c a t i o n do l a première f o r m u l e . -

Cotte formule pernot aux Etats do so délier, mais elle restreint . 
leur liberté à cet égard et crée une certaine stabilité. 

La Convention serait conclue par une durée de cinq ans à partir . 
de la date de, son entrée en vigueur ot serait renouvelable indéfiniment 
pour uno même période par tacite reconduction. Mais à la fin de chaque 
période, los Etats auraient la faculté de se délier en envoyant un avis 
do dénonciation. Do la sorte, la négligence ou l'inertie dos Gouvernements 
jouerait on faveur du mintion de, l'obligation. 
E x p l i c a t i o n de Laseconde formule -

• Cetto formule permet aux Etats de se délier à tout moment en envoyant 
uno notification qui sortirait sos effets à la suite d'un délai relative­
ment bref. ( 1 an).' 
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A K 3? Ï 0 L 1 XX, 
(Abrogation ,d© la 
Convention). 

Si, par suit© de dénonciation, 1© nombre des 
Membres des Nations Unies et des Etats non membres 
qui sont liés par la présent© Convention, se trouve 
ramené' à noins de • •«• (1), la Convention cessera 
d'etre ©n vigueur s. partir de la date à laquelle là 
dernier©'.4© cos dénonciations prendra effet, 

CôXBaQntaire ; do l'article XX, 
L'article XVIII fixant à »;••.* 1© nombre des adhésions 

nécesèaireé pour; permettre l'entré© en vigueur d© la 
Convention, -il est norml que la Convention cess© d'être 
en vigueur si, par suit© 4© dénonciations, 1© nombre 
des Etats liés par la Convention se- trouve ramené à, 
moins d© •«»•• 

(1) » Nombre prévu pour la mis© ©n vigueur de 1# Convention, 
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X X I 

( R é v i s i o n de l a 

Convention) Une demande de r é v i s i o n de l a . p r é s e n t e Conven­

t i o n pourra, ê t r e formulée en t o a t temps p a r 

t o u t jÉtat p a r t i e a l a Convention p a r v o i e de 

n o t i f i c a t i o n a d r e s s é e au S e c r é t a i r e g é n é r a l * 

Le C o n s e i l économique e t s o c i a l d é c i d e r a 

de l a s u i t % à donner à une t e l l e d^sande, 

GoBffieatair© de. l ' a r t l o i © XXI 
i " i ' ' , . n i « a i . n i . mu- ' » . » » « i n . » « i . i i i i i » ^ 
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ARTICLl XKU 

( N o t i f i c a t i o n s 
p a r l e S e c r é t a i r e 

g é n é r a l ) Le Sécréta- ire g é n é r a l des N a t i o n s Unies 

n o t i f i e r a à t o u s l e s Membres des Nat ions U n i e s 

e t aux E t a t s non membres v i s é s à l ' a r t i c l e 1 6 

l e s adhésions (ou l e s s i g n a t u r e s , r a t i f i c a t i o n s 

- e t adhés ions) r e ç u e s en a p p l i c a t i o n des a r t i c l e s X$ 

o t :%nXf . l e s dénonoiat lons r e ç u e s en a p p l i c a t i o n 

d e l ' a r t i c l e X I X , i ? a b r o g a t ï o n de l a Convention 

opérée en v e r t u de l ' a r t i c l e XX l e s demandes 

de r é v i s i o n de l a Convention formulées en a p ­

p l i c a t i o n ds l ' a r t i c l © XXI» 

•Cqjaeaenta^e de 1 * S r t i o l e XX^C 

Le S e c r é t a i r e g é n é r a l d o i t informer l e s 

E t a t s i n t é r e s s é s , c ' e s t - a - d i r e l e s E t a t s . p a r t i e s 

à l a Convention ou s u s c e p t i b l e s de l e d e v e n i r , de 

t o u s l e s a c t e s concernant l a Convention q u i l u i 

s o n t ' n o t i f i é s : a d h é s i o n s , d é n o n c i a t i o n s , e t c . » . 
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' A/SEL f /$ C L- » ; XXIIÎ» 
(Depot de l ' o r i g i n a l 
do l a Convention. 
Envol d© c o p i e s a-eœ 
Gouvornemnts) • 

1* Un exemplaire de l a p r é s e n t e Convention 

; revêtu , de' la.:- ©igmtrar©/ du ; frésident. ;de ' l ' A s s e m b l é e 

g é n é r a l e e t de c e l l e du S e c r é t a i r e g é n é r a l des l o t i o n s 

Unies sera, .déposé aux a r c h i v e s ; te'âesrétariat... 

2 . Une c o p i e c e r t i f i é e c e n f o r c e du t e x t e s e r a 

"coœiuniquée à t o u s l e s Membres' &esfNations U n i e s , a i n s i 

^ qu 'aux ll^tsncp. m e u r e s , p e n t i e s à n é s à l ' a r t i c l e X V X # 

Pas d ' o b s e r v a t i o n s . 
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[stremêhVdè 
l a Convention) 

A ET ï C L E i 

La p r é s e n t e Convention s e r a e n r e g i s t r é e p a r l e 

S e c r é t a i r e g é n é r a l dos; Hâtions Unies à l a d a t e de son 

e n t r é e e n , v i g u e u r * , 

'^çmpi^ài^; de ^ a r t i c l e . 

Pas d 1 o b s e r v a t i o n s . 
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suaaKrioKs PEESENTEIS s a s EXPERTS'. 

M e s s i e u r s P e i l a et Lerflcin ont ,proposé en o u t r é q u e , d a n s l a r é s o l u i i o i t 

do lTAsoexfl)léo g é n é r a l e q u i a d o p t e r a i t La. Convent ion, s o i e n t i n s é r é e s 

/|f*#yÎÉr$Bi$̂ ^ ;piev. : 

1 . " - l e s Hautes P a r t i e s C o n t r a c t a n t e s prennent tes; ne s u r e s 

a p p r o p r i é e s s u s c e p t i b l e s d ' a p a i s e r l e s antagonismes ou oonfllts- r a c i f e a , 

nat ionaux ou r e l i g i e u x de n a t u r e à engendrer le g é n o c i d e . 

2 . - . d e s o f f i c e s nat ionaux s p é c i a u x s o i e n t -créés *par chaque 

Haute P a r t i e Contractante a f i n de c e n t r a l i s e r les in format ions suz 

l e s antagonisEses 'entre groupes hunains et de l e s t r a n s m e t t r e au 

S e c r é t a i r e g é n é r a l des Hâtions Unies.. ' 
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PARTIE III 
AVIS DE LA COMMISSION POUR LE DEVELOPPEMENT 
PROGRESSIF DU DROIT INTERNATIONAL ET SA 

CODIFICATION 

La résolution du Conseil économique et social en date du 28 mars 19V7 

priait le Secrétaire général de consulter la Consnission de l'Assemblée 
générale chargée d'étudier le développement progressif du droit interna­
tional et sa codification. 

Le Président d© la Commission par une lettre en date du 1 7 Juin 19V7 

adressé au Secrétaire général a ainsi répondu à la demande d'avis qui lui 
avait été adressée : 

"La Commission a reçu, joint à votre lettre du 10 juin I9V7, le 
texte d'un "Projet de convention pour la prévention et la répression 
du génocide,, rédigé par le Secrétariat, avec l'aide d'experts dans le 
domaine du droit international et criminel, conformément à la Résolu­
tion du Conseil économique et social du 28 mars 19^7". 

La Commission a pleinement conscience de l'urgence, soulignée 
par la recomciandation contenue dans la Résolution de l'Assemblée 
générale du 1 1 décembre 19*1-6, d'organiser la collaboration des Etats 
en vue de prendre rapidement des mesures préventives contre le crime 
de génocide et d'en faciliter la répression. Elle remarque, toutefois, 
que le texte préparé par le Secrétariat, du fait du manque de temps, 
n'a pas encore été transmis aux gouvernements des Membres des Nations 
Unies pour recevoir leurs observations coraie le prévoit la résolution 
du Conseil économique et social sus-mentionnée, et elle regrette que 
faute de connaître les vues des gouvernements, elle ne soit en mesure 
d'exprimer actuellement une opinion sur la question," 
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ANNEXES CONCERNANT L'ARTICLE X . 

L ' a r t i c l e X du p r o j e t de Convention p r é s e n t e une a l t e r n a t i v e . 

La première formule p r é v o i t que l e s cr imes dé génocide s e r o n t . 

d é f é r é s à l a Cour pénale i n t e r n a t i o n a l e qui a u r a r e ç u une compétence géné­

r a l e pour j u g e r l es . c r i m e s ' i n t e r n a t i o n a u x . 

La seconde formule présenté© pour l e cas où i l n ' e x i s t e r a i t pas une 

te l l© Cour p r é v o i t l ' i n s t i t u t i o n d ' u n T r i b u n a l i n t e r n a t i o n a l dont l a 

compétence s© l i m i t e r a i t au Jugement i n t e r n a t i o n a l des crimes de g é n o c i d e . 

'Ce -Tribunal p o u r r a i t ê t r e s o i t un T r i b u n a l permanent, s o i t un 

T r i b u n a l ad hoc c o n s t i t u é quand i l s ' a g i r a i t d© j u g e r des crimes d© 

g é n o c i d e . 

L e s e x p e r t s c o n s u l t é s par l e . S e c r é t a i r e g é n é r a l ont é l a b o r é deux annexes 

correspondant à c e s deux h y p o t h è s e s . I l s se sont i n s p i r é s de l a Convention 

pour l a c r é a t i o n d'une Cour pénale i n t e r n a t i o n a l e pour l a r é p r e s s i o n du 

terrorism© conclue a Genève l e l 6 novembre 19&7 à l a s u i t e de l ' a t t e n t a t 

de M a r s e i l l e . 

NOTA - C e r t a i n s a r t i c l e s des /Annexes I e t I I sont l a r e p r o d u c t i o n 

i n t é g r a l e de l a Convention du l 6 novembre 1937 pour l a c r é a t i o n d'une 

Cour pénale i n t e r n a t i o n a l e , d ' a u t r e s r e p r o d u i s e n t des a r t i c l e s d© l a 

dit© Convention avec des changements qui sont l e p l u s souvent de pure 

forme. 

Nous c i t o n s en marge l e s numéros des a r t i c l e s de l a Convention du 

l 6 novembre 1937 qui ont é t é p r i s pour modèle. Nous a joutons l a mention 

"amendé''' quand' l a r e p r o d u c t i o n n ' e s t pas i n t é g r a l e e t nous mettons en 

i t a l i q u e l ' é l é m e n t nouveau, 

ANNEXE No 1 

INSTITUTION D'UNE COUR PENALE 
INTERNATIONALE PERMANENTE POUR LA REPRESSION 

DES ACTES DE GENOCIDE 

A r t i c l e 1 

Conv. 1 6 XI-37 I I e s t i n s t i t u é un© Cour pénal© i n t e r n a t i o n a l e en vu© 
( A r t . l amendé) 

de Juger dans l e s c o n d i t i o n s c i - a p r è s s p é c i f i é e s l e s i n d i v i d u s 

a c c u s é s d 'une i n f r a c t i o n prévu© dans l a Convention pour l a 

p r é v e n t i o n e t l a r e p r e s s i o n du g é n o c i d e . 
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A r t i c l e 3 

Conv. 16-XI-37 
( A r t . 3 ) 

A r t i c l e h 

Conv. 16-XI-37 
( A r t . k amendé*) 

1 . L o r s q u ' i l s ' a g i t d ' a c t e s de génocide commis p a r 

des i n d i v i d u s a g i s s a n t comme organes de l ' E t a t ou avec 

l 'encouragement ou l a t o l é r a n c e de l ' E t a t , t o u t e Haute 

P a r t i e C o n t r a c t a n t e a i n s i que t o u t E t a t a y a n t appréhendé 

sur son t e r r i t o i r e c e s i n d i v i d u s , p e u t , s ' i l e s t d i s p o s é 

n i à e x t r a d e r n i 4 p u n i r l e s d i t s i n d i v i d u s , demander a u . , ( l ) 

. . . . . . . . . . . de l e s d é f é r e r à l a Cour. 

2 . L ' a c t e par l e q u e l un E t a t demande a u . (1) 

de d é f é r e r un a c c u s é à l a Cour d o i t c o n t e n i r l 'énoncé* des 

charges p r i n c i p a l e s e t l e s éléments s u r l e s q u e l s e l l e s 

s ' a p p u i e n t . 

3 . S i l e . . . . . . . . . . . . ( 1 ) est ime d e v o i r d é f é r e r 

l ' a c c u s e r à l a Cour, i l d é s i g n e l e s personnes chargées de 

s o u t e n i r l ' a c c u s a t i o n . 

4 . L e , , . , . ( l ) envoie à l a Cour tous l e s 

d o s s i e r s contenant l e s é léments de c o n v i c t i o n . La Cour e s t 

s a i s i e p a r c e t t e t r a n s m i s s i o n . 

L a Cour e s t c o n s t i t u é e de f a ç o n permanente. T o u t e f o i s , 

e l l e , ne s e r é u n i r a que l o r s q u ' e l l e s e r a s a i s i e d 'une poursui ­

t e r e l e v a n t de sa compétence. 

1 . Le s i è g e de l a Cour e s t f i x é . . . . . . . . . . ( l ) .. 

2 . La Cour, c o n s u l t é e p a r son P r é s i d e n t , p e u t , pour 
0 

une a f f a i r e déterminée, d é c i d e r de se r é u n i r a i l l e u r s s i 

l ' E t a t , s u r l e t e r r i t o i r e duquel une t e l l e réunion devra 

a v o i r l i e u , y c o n s e n t . 

( l ) La demandé s e r a i t a d r e s s é e au C o n s e i l économique e t s o c i a l ou au C o n s e i l 
de s é c u r i t é des Hât ions U n i e s . 

A r t i c l e 2 

Conv. 16-XÎ-37 
( C f . a r t . 2 e t 

a r t 25) 
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A r t i c l e 5 

A r t i c l e 6 

Conv. 16-XI-37 
( A r t . 6 amendé) 

A r t i c l e 7 

Conv. 16-XI-37 
( A r t . 7 amendé) 

A r t i c l e 8 

Conv. 16-XI-3?-
( A r t . 3 ) 

A r t i c l e 9 

Conv. 16-XI-37 
( A r t . 9 ) 

La Cour se compose de m a g i s t r a t s c h o i s i s parmi l e s 

j u r i s c o n s u l t e s possédant une compétence reconnue en m a t i è r e d 

de d r o i t p é n a l . 

La Cour se compose de s e p t j u g e s t i t u l a i r e s e t de 

s e p t j u g e s suppléants appartenant chaeun à une n a t i o n a l i t é 

d i f f é r e n t e , sous r é s e r v e cependant que l e s j u g e s t i t u l a i r e s 

e t l e s juges ' suppléants d o i v e n t ê t r e des r e s s o r t i s s a n t s des 

Hautes P a r t i e s c o n t r a c t a n t e s . 

1 . Tout Membre des Hâtions Unies e t t o u t E t a t non 

membre à l ' é g a r d duquel l a Convention pour l a p r é v e n t i o n 

e t l a r é p r e s s i o n du génocide e s t en v i g u e u r , pourra 

p r é s e n t e r deux candidats au p l u s aux f o n c t i o n s de juge à 

l a Cour. Une l i s t e de tous l e s candidats a i n s i p r é s e n t é s 

s e r a é t a b l i e à c e t e f f e t . 

2. La Cour i n t e r n a t i o n a l e de J u s t i c e s e r a p r i é e de 

c h o i s i r l e s j u g e s t i t u l a i r e s e t suppléants parmi l e s 

personnes a i n s i p r é s e n t é e s . 

Tout membre.de l a Cour d o i t ayant d ' e n t r e r en f o n c t i o n , 

prendre en séance publ ique l 'engagement s o l e n n e l d ' e x e r c e r 

s e s a t t r i b u t i o n s en pleine» i m p a r t i a l i t é e t en t o u t e c o n s ­

c i e n c e . 

L e s Hautes P a r t i e s c o n t r a c t a n t e s r e c o n n a i s s e n t aux 

membres de l a Cour, dans l ' e x e r c i c e de l e u r s f o n c t i o n s , l e s 

p r i v i l è g e s e t immunités d i p l o m a t i q u e s . 

Conv. 16-XI-37 
( A r t . 5 abrégé) 

http://membre.de
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A r t i c l e 16 

Conv. 1 . Le mandat des j u g e s e s t de s e p t a n s . 
16-XI-37 

( A r t . 10 2 . La Cour se r e n o u v e l l e t o u s l e s deux ans à r a i s o n d 'un 
amendé) 

' membre s u p p l é a n t . 

3. Pour l a première pér iode de s e p t a n s , l ' o r d r e su ivant , 

l e q u e l ce renouvel lement aura l i e u s e r a déterminé au moyen 

d 'un t i r a g e au s o r t au moment de l a première é l e c t i o n . 

h. Le mandat des Juges p e u t ê t r e r e n o u v e l é . 

5 . L e s j u g e s r e s t e n t en f o n c t i o n j u s q u ' à l e u r remplacement. 

6 . T o u t e f o i s , a p r è s ce remplacement, i l s c o n t i n u e n t de 

c o n n a î t r e des a f f a i r e s dont i l s ont dé jà é t é s a i s i s . 

A r t i c l e 1 1 

Conv. 1 . En cas de vacance d 'un s i è g e par e x p i r a t i o n du mandat du 
16-XI-37 

(Art . 1 1 . t i t u l a i r e og pour t o u t e a u t r e ra ison» i l ..y ©st. pourvu conformé-
amende) 

ment à l ' a r t i é l © 7. 

2 . En c a s d© démission d 'un membre d© l a Cour, l a démission 

prendra e f f e t au moment où l a n o t i f i c a t i o n ©n s e r a reçue par 

l e G r e f f i e r . 

3 . En cas de vacance d 'un s i è g e s© produisant p l u s d© 1 an 

avant l a d a t é du renouvel lement normal d e ' c e s i è g e , i l ne sera 

pas pourvu à l a vacance du s i è g e avant l a d i t e d a t e . 

A r t i c l e 12 

Conv. Un membre d© l a Cour n© peut ê t r e r e l e v é d© s e s f o n c t i o n s 
16-XI-37 > 

( A r t . 12) qu© s i , au Jugement unanime de tous l e s a u t r e s membres, t i t u ­

l a i r e s e t s u p p l é a n t s , , i l a c e s s é de répondre aux c o n d i t i o n s 

r e q u i s e s . 

A r t i c l e 13 

Conv. Le juge nommé en remplacement d 'un Juge dont 1© mandat 
l 6 - y j > 3 7 
( A r t . 1 3 ) n ' e s t pas e x p i r é achève l e terme du mandat d© son p r é d é c e s s e u r . 
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A r t i c l e 15 

Conv. 16-XI-37 
( A r t . 1 5 ) 

A r t i c l e 1 6 

Conv. 16-XI-37 
( A r t . 17) 

A r t i c l e 17' .• 

.Conv. l6-XI_3Y 
( A r t . 10 amendé) 

A r t i c l e IS 

Conv. 16-XI-37 
( A r t . 1 9 - I ) 

A r t i c l e 19-

Conv. 16-XI-37) 
( A r t . 1 9 - 2 ) 

A r t i c l e 20 

Conv. 16-XI-37 
( A r t . 2 0 amendé) 
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La Cour é l i t parmi s e s membres son P r é s i d e n t e t son 

V i c e -Prés idenjt. pour s e p t a n s . En cas de vacance de l a 

P r é s i d e n c e ou de l a V i c e - P r é s i d e n c e 3 l a Cour procède à 

de, n o u v e l l e s é l e c t i o n s qui peuvent a v o i r l i e u p a r 

c o r r e spondance. 

La Cour é t a b l i r a elle-même un règlement pour son 

fonctionnement e t s a procédure . 

Les a r c h i v e s de l a C o u r s e n t c o n f i é e s au G r e f f i e r . 

La Cour s i è g e au nombre de s e p t membres. 

L e s membres de l a Cour ne peuvent ^part ic iper au j u g e ­

ment d'aucune a f f a i r e dans l a q u e l l e i l s sont antér ieurement 

i n t e r v e n u s à un t i t r e quelconque. En cas de doute 3a Cour 

d é c i d e . 

S i pour une r a i s o n s p é c i a l e l ' u n des membres de l a Cour 

est ime ne pas d e v o i r s i é g e r dans une a f f a i r e déterminée, i l 

en f a i t p a r t au P r é s i d e n t d è s q u ' i l a é t é informé que l a 

Cour e s t s a i s i e de c e t t e a f f a i r e . 

1 . S i l a présence de s e p t j u g e s n ' e s t pas a s s u r é e ce 

nombre e s t p a r f a i t p a r l ' a p p e l en f o n c t i o n de JugeB 

suppléants dans l ' o r d r e du t a b l e a u . • 

2 . Le t a b l e a u est d r e s s é p a r l a Cour en t e n a n t compte 

d 'abord de l a p r i o r i t é de nomination e t e n s u i t e de l ' a n c i e n ­

n e t é d ' â g e . 

Conv. 16-XI-37 
( A r t . l ^ amendé) 
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Article 2 1 

Conv.l6-XI-37 !• En c-e qui concerne l'application dé la loi 
(art.21 amendé) 

pénale-du fonds; la Cour appliquera la loi du pays sur le 
territoire duquel l'Infraction a-été conanise si ce pays est partie 
à la Convention et dans le cas-contraire la loi du pays qui a 
provoqué 1'intervention de la Cour conformément à l'article 3 . 

2 . Pour toutes contestations*sur la question de 
savoir quelle est la loi pénale de fond à appliquer, la Cour 
statuera. 

Article 22 

Conv.l6-XI-37 Si la Cour est appelée conformément à l'article 2 1 
(art.22 amendé). 

à appliquer la loi d'un Etat qui nè compte pas de ressortissants 
parmi les juges siégeant dans l'affaire, elle pourra appeler à 
siéger à .ses cotés, avec voix, consultative et à. titre de Juriste 
assesseur, un jurisconsulte ayant une compétence reconnue en 
la matière, rgs sort is sant|dud it Btat. 

Article 23 

Oonv.lS-XI-37 Toute personne qui a été lésée directement par 
(art.26-2) 

l'infraction pourra, si la Cour l'y autorise et dans les 
conditions fixées par celle-ci; se conatituer partie civile; 
elle ne pourra prendre part au débat que lorsqu'il s'agira pour 
Là Cour de se prononcer sur leB .dommages-intérêts. 

Article 2k 

Conv.l6-XI-37 la Cour ne peut Juger d'autres accusés que ceux qui' 
(i;rt.27) 

lui ont été defeases, ni juger les accusés pour d'autres faits 
que ceux en raison desquels ils lui ont été déférés. 
Article 23 

Conv.l6-XI-37 La Cour abandonnera la poursuite et ordonnera la mise 
(art.28 amendé) - * /_\ 

en liberté de l'accusé si l'accusation est retiree par 
( K ) Le Conseil économique et social ou le Conseil de sécurité 

des Nations Unies. 
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A r t i c l e 26 

0nv,l6-XI-37 1. L e s aBcuMés pourront se f a i r e défendrei par des 

art .29) 

avocats? f a i s a n t p a r t i e d ' u n "bureau e t a g r é é s par l a Cour. 

, 2 . Dans l e c a s où l a défen.se ne s e r a i t pas a s s u r é e 

par un a v o c a t c h o i s i par l ' a c c u s é , l a Cour d é s i g n e r a pour un a c c u s é 

ou pour un groupe d ' a c c u s é s , un d é f e n s e u r d ' o f f i c e c h o i s i panai l e s 

a v o c a t s f a i s a n t p a r t i e d 'un b a r r e a u . 

A r t i c l e 27 

onv.l6-XI-37 L ' i n d i v i d u d é f é r é pour Jugement à l a Cour d e v r a r e c e v o i r 
a r t . 3 0 ) 

communication du d o s s i e r de l ' a f f a i r e a i n s i que du mémoire de l a 

p a r t i e c i v i l e . 

A r t i c l e 28 

cnv,l6-XI-37 1. La Cour d é c i d e s i l ' i n d i v i d u qui l u i e s t d é f é r é 
art.3l) 

d o i t ê t r e mis ou maintenu en é t a t d ' a r r e s t a t i o n * ' E l l e f i x e , l e 
• 

c a s é c h é a n t , l e s c o n d i t i o n s de sa mise en l i b e r t é p r o v i s o i r e . 

" 8 . Pour l ' e x é o u t i p n de l à p r i s e , de c o r p s , l ' E t a t s u r 

l e t e r r i t o i r e duquel s i è g e l a Cour mettra à l a d i s p o s i t i o n de 
1 

c e l l e - c i un l i e u d ' internement a p p r o p r i é a i n s i que l e p e r s o n n e l 

de g a r d i e n s n é c e s s a i r e . 

A r t i c l e 29 

lonv. 16-XÏ-37 Les p a r t i e s pourront proposer des témoins e t e x p e r t s à 
a r t . 3 2 ) 

l a C o u r , sous r é s e r v e pour c e l l e - c i de d é c i d e r s ' i l y a l i e u de l e s 

c i t e r e t de l e s entendre . La Cour pourra t o u j o u r s , même d ' o f f i c e , 

' p r o c é d e r à l ' a u d i t i o n d ' a u t r e s témoins e t e x p e r t s . 

I l e n s e r a de même pour t o u s l e s éléments de preuve . 

A r t i c l e 30 

!onv.l6-XI-37 L e s consmissions r o g a t o i r e a dont l ' e n v o i s e r a i t j u g é u t i l e 

art.33) 
p a r l a Cour s e r o n t t r a n s a i s e s , s e l o n l e s méthodes f i x é e s par son 

règ lement , à l ' E t a t compétent pour l e u r donner s u i t e . 

http://en.se
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A r t i c l e 3 l 

Scnv. 16-̂ X1-37 I I ne pourra ê t r e procédé devant l a Cour à aucun 
( a r t . 5 4 amendé) , 

i n t e r r o g a t o i r e , à aucune a u d i t i o n de témoine ou d ' e x p e r t e n i à 

r aucuné c o n f r o n t a t i o n q u ' e n présence des c o n s e i l s dé l ' a c c u s é , e t . 

(m) 

des r e p r é s e n t a n t s d u . . . . . . . « . . . • • . 

A r t i c l e 32 

Conv , l6-XI-37 L e s audiences de l a Cour sont publiques» 

( a r t . 3 5 ) ' 

A r t i c l e 33 

Conv. 16-XI-37 L e s d é l i b é r a t i o n s de l a Cour s o n t s e c r è t e s , 
( a r t . 36) 

A r t i c l e 34 

Conv. l 6 - X I " 3 7 L e s d é c i s i o n s de l a Cour sont p r i s e s à l a m a j o r i t é des 
( a r t . 3 7 ) 

j u g e s . 

A r t i c l e 35: 

Conv. l6*XL»37 Tout a r r ê t de l a C o u r - e s t motivé e t l u on audience publique 
( a r t . 3 8 ) 

par l e P r é s i d e n t . 

A r t i c l e 36 

Conv. 16 XI-37 1 . La Cour s t a t u e r a sur l e s c o n f i s c a t i o n s é t r e s t i t u t i o n s 
( a r t . 3 9 ) 

é v e n t u e l l e s . 

2 . La Cour pourra prononcer" c o n t r e l e s i n d i v i d u s qui l u i 

ont é t é d é f é r é s dès condamnations à des dommages-intérêts . 

3 . L e s Hautes P a r t i e s ' C o n t r a c t a n t e s s u r l e t e r r i t o i r e 

d e s q u e l l e s se t r o u v e n t des' o b j e t s a r e s t i t u e r ou d è s b i e n s appartenant 
r 

aux condaanss s o n t - t e n u e s de prendre t o u t e s 'ntosùros prévues 
p a r l e u r s propres l o i s a f i n d ' a s s u r e r l ' e x é c u t i o n de;-ces condamnations. 

( K ) Le C o n s e i l économique e t s o c i a l ou le^ C o n s e i l de s é c u r i t é . 
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k. Les d i s p o s i t i o n s de l ' a l i n é a précédent s ' a p p l i q u e n t 

a u s s i l o r s q u ' i l s ' a g i t du recouvrement des p e i n e s p é c u n i a i r e s 

prononcées par l a Cour, ou des f r a i s de p r o c é d u r e . 

A r t i c l e 37 

Conv.l6-XI-37 . I . Les p e i n e s p r i v a t i v e s de l i b e r t é s e r o n t e x é c u t é e s 
( a r t . M ) amendé) " ' 

. -par. la Haute P a r t i e C o n t r a c t a n t e que l a Cour d é s i g n e r a a p r è s a v o i r 

p r i s son a s s e n t i m e n t , L ' E t a t qui aura s a i s i l e . . . . . . . . . . 

conformément à l ' a r t i c l e 2, ne pourra r e f u s e r son a s s e n t i m e n t , 

2. La Cour.déterminera l ' a f f e c t a t i o n des amendes. 

A r t i c l e 38 

Cîonv.l6-si-37 S i l a peine de mort a é t é prononcée, l ' E t a t d é s i g n é par 
(ort.J+l amendé) 

l a Cour pour e x é c u t e r l a pe ine aura l a f a c u l t é de' l u i s u b s t i t u e r l a 

peine p r i v a t i v e de l i b e r t é l a p l u s grave dans sa l é g i s l a t i o n - n a t i o ­

n a l e , a i l a -peine de m o r t n ' e s t pas prévue' par c e t t e l é g i s l a t i o n . ' 

A r t i c l e 39 

eonv.l6-XI-37 Le d r o i t de grâce s e r a e x e r c é par l ' E t a t chargé de 
(art.42 amendé) " ' ' ' / m \ •' 

l ' e x é c u t i o n de l a peine s i l e . . . . . . . . . . v ; ne m a n i f e s t e pas son 

o p p o s i t i o n dans un d é l a i d 'un mois à compter du j o u r ou l ' E t a t en 

q u e s t i o n l u i a f a i t p a r t de son d é s i r d ' e x e r c e r un t e l d r o i t . 

A r t i c l e kQ 

1 . Contre l e s a r r ê t s de condamnation rendus p a r le>Cour, 

i l n'y aura d ' a u t r e v o l e de r é c o u r s que l e r e v i s i o n . 

Cônv,l6-Xl-37 2. La Cour déterminera par son règlement l e s c a s dans 
( t-rt. 43 .amendé). . 

l e s q u e l s l a r e v i s i o n pourra l u i ê t r e demandée. 

3 . Auront l e ' d r o i t de demander l a r e v i s i o n , l e s E t a t s 

mentionnés à l ' a r t i c l e 2 e t l e s personnes qui ont é t é d é f é r é e s à l a 

Cour. 

( S E ) Le C o n s e i l économique e t s o c i a l ou l e C o n s e i l de s é c u r i t é . 



TS/Wf 
Freneh 
Page «2. 

A r t i c l e kl 

(x) Le C o n s e i l économique ©t s o c i a l ou 1© C o n s e i l d© s é c u r i t é 

Conv.l6-XIr37. 1« L e s «juges r e ç o i v e n t des indemnités quand l i a 
art»Mf 1 amende ) " 

s i è g e n t , c e s indesmités sont à l a charge de l ' E t a t dont chaque 

Juge e s t r e s s o r t i s s a n t , s u r l a hase d ' u n barème é t a b l i par l e s 

Hautes P a r t i e s C o n t r a c t a n t e s , 

Conv.lé-XÏ-37 2 . I l s e r a i n s t i t u é un fonds commun a l i m e n t é par 
(art,Mt-, amendé) , . 

l è s Hautes P a r t i e s c o n t r a c t a n t e s e t Sur l e q u e l s e r o n t p r é l e v é s 

"lëô • f r a i s de procédure e t a u t r e s f r a i s imposés p a r l e Jugement de 

l ' a f f a i r e , y compris éventuel lement l e s h o n o r a i r e s e t f r a i s de 

l ' a v o c a t d ' o f f i c e , s a u f recouvrement à charge du condamné. L'indem­

n i t é s p é c i a l e du G r e f f i e r e t l e s f r a i s du G r e f f e s e r o n t supportés 

par l e d i t f o n d s . 

A r t i c l e k2 

C o n y . l 6 - X I - 3 7 1« La.Cour s t a t u e s u r l e s quest ions, q u i * p o u r r a i e n t 
( a r t . ^ 5 amendé) 

s u r g i r au s u j e t de sa propre compétence,au c o u r s d'un© a f f a i r e 

. dont ©11© e s t s a i s i e ; ©11© a p p l i q u e à c e t e f f e t l e s d i s p o s i t i o n s 

d© l a p r é s e n t e Convention, pour l a p r é v e n t i o n é t l a r é p r e s s i o n du 

génocide e t l e s p r i n c i p e s généraux du d r o i t , 

2 . S i une Haute P a r t i e C o n t r a c t a n t e , a u t r e que c e l l e 

qui aura s a i s i l e . . . . . . . . . . . . c o n t e s t e l 'étendu© de l a 

compétence de c e l l e d i par r a p p o r t à s e s propres j u r i d i c t i o n s 

n a t i o n a l e s ©t s i c e t t e Haute 'Part i© C o n t r a c t a n t e ne c r o i t pas devoir 

se borner à f a i r e ^rancher c e t t e q u e s t i o n par l a Cour pénale 

i n t e r n a t i o n a l e en i n t e r v e n a n t à c e t t e f i n dans l a procédure , c e t t e 

c o n t e s t a t i o n s e r a c o n s i d é r é e com© s ' é l e v a n t e n t r e cett© Haut© 

P a r t i e contractant© ©t l a Haute Parti© Contractant© q u i aura, s a i s i 

l a Cour, e t .©11© s e r a réglé© comme 1 1 e s t d i t à l ' a r t i c l e lk de 

l a Convention pour l a p r é v e n t i o n e t l a r é p r e s s i o n du g é n o c i d e . , 

A r t i c l e k\ 

Lorsque l a Cour n ' e s t pas en mesure de f a i r e f a c e à un© 
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accumulat ion é v e n t u e l l e de p r o c è s , e l l e pourra c o n s t i t u e r d e s 

s e c t i o n s supplémentaires» Ces s e c t i o n s s e r o n t composées de s e p t 

j u g e s . Chaque s e c t i o n s e r a p r é s i d é e par un juge t i t u l a i r e de l a 

Cour é l u p a r l ' A s s e m b l é e g é n é r a l e d e s Juges t i t u l a i r e s e t suppléants 

de l a d i t e Cour. 

L e s a u t r e s j u g e s s e r o n t r é p a r t i s par v o i e de t i r a g e au 

s o r t dans l e s d i f f é r e n t e s s e c t i o n s . 

S I , par s u i t e d 'une accumulation de p r o c è s , l e nombre 

des j u g e s t i t u l a i r e s ou suppléants e s t i n s u f f i s a n t , pour compléter 

t o u t e s l e s s e c t i o n s c r é é e s , l e s p l a c e s v a c a n t e s s e r o n t a t t r i b u é e s 

par v o i e de t i r a g e au s o r t , aux personnes qui' f i g u r e n t s u r l a 

l i s t é prévue a u paragraphe 1 de l ' a r t i c l e 7 . 

Dans t o u s l e s c a s , cependant, q u e l que s o i t l e nombre 

des ' s e c t i o n s c r é é e s , des s e c t i o n s ne pourront ê t r e p r é s i d é e s que 

p a r un Juge t i t u l a i r e , e t è d é f a u t d ' u n Juge t i t u l a i r e par rai 

juge suppléant de l a Cour pénale i n t e r n a t i o n a l e » 

ATOXE N ° I I 

' I N S T Ï Ï O T I O N D ' U N E coi® PÉNALE 

INTERNATIONALE AD HOC POUR LA REPRESSION DES 
ACTES DE GENOCIDE 

A r t i c l e 1 

1 . Tout E t a t dans un d é l a i d ' u n mois à" compter du Jour 

ou l a Convention peur l a p r é v e n t i o n e t l a r é p r e s s i o n du génocide e s t 

e n t r é e en v i g u e u r en ce qui l e . concerne , devra d é s i g n e r deux 

personnes a/ant une compétence reconnue en m a t i è r e de d r o i t pénal 

pour r e m p l i r éventuel lement l e s f o n c t i o n s de Juge dans une Cour 

pénale i n t e r n a t i o n a l e pour l a r é p r e s s i o n du g é n o c i d e . 

2» Ne peuvent ê t r e d é s i g n é s que des r e s s o r t i s s a n t s des 

P a r t i e s C o n t r a c t a n t e s à l a d i t e Convent ion. 

3» L e s noms des personnes a i n s i d é s i g n é e s s e r o n t 
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cosammiqués a u P r é s i d e n t d© l a Cour i n t e r n a t i o n a l e d© J u s t i c e 

qui en- ë t a h l i r â l a l i s t e . 

A r t i c l e , g 

1» L o r s q u ' i l s ' a g i t d ' a c t e s de génocide cousais p a r 

des i n d i v i d u s a g i s s a n t coarae tor@anes d e - l ' E t a t ou avec l ' e n c o u r a ­

gement ou l a t o l é r a n c e de l ' E t a t , 1^ute Haut© P a r t i e C o n t r a c t a n t e 

a i n s i que t o u t a u t r e Etat , a y a n t appréhendé s u r s o n t e r r i t o i r e 

c e s l ^ i v t d u s p e u t , s ' i l n ' e s t .disposé n i .à e x t r a d e r n i ; à p u n i r 

£,C©S-:jdlts |nd|vidus:,Vqlemai^!er >au, . . . . . . . . . (®) de l e s . d é f é r e r à 

une Cour pénal© ; l ^ l ^ r n a t i o n a i e * 

2 . . . L ' a c t e par l e q u e l un E t a t demande au • 

de . d é f é r e r un accusé, à , c e t t e Ço»r pénal© InteïWtationale d o i t 

c o n t e n i r 1!énoncé d e s charges p r i n c i p a l e s e t l e s éléments s u r 

l e s q u e l s e l l e s s ' a p p u i e n t . 

3. . S i l e . . . . est ime d e v o i r donner s u i t e 

à cette desande, i l s ' a d r e s s e d ' u r g e n c e à l a Cour i n t e r n a t i o n a l e 

de J u s t i c e en l a p r i a n t de c h o i s i r sur l a l i s t a prévue, à l ' a r t i c i e 1 

s e p t .•Juges • ' t i tulalr©f. .et ' : s e p t Jngss 

( K ) La dêinand© s e r a i t adressé© au C o n s e i l économicme ©t s o c i a l ou 
;au C o n s e i l de s é c u r i t é d e s - ^ t l o ^ v t J n i e s » , , 
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A r t i c l e 3 

A r t i c l e k 

A r t i c l e 3 

Conv. I 6 - X I - 3 7 . 
tort..- S^amend!) 

A r t i c l e 6 

Conv. I6-XI-37 
(art . - 9) 

Article 7 

Qonv* I 6 - X Ï - 3 7 
( a r t . 12) 

(1) 

Le . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c h o i s i r a • e n a e t e temps, ï e l i e u 

où s i é g e r a "la Cour. S i ce l i e u se trouvé -sur^ùri- terr i to ire 

a u t r e que c e l u i où l e s Nat ions Unies; ont l e u r s i è g e permanent 

ou s u r l e t e r r i t o i r e , où a son s i è g e l a Cour i n t e r n a t i o n a l e de 

j u s t i c e , l e consentement' de l ' E t a t auquel a p p a r t i e n t ce t e r r i - * 

t o i r e e s t n é c e s s a i r e . 

En vue, de l a c o n s t i t u t i o n de: l a Cour p é n a l e - ' i n ^ r n a t i o - -

•nale,: l e Président! d© l a Cour I n ^ r n a t i o n a l e • de j u s t i c e convo­

quera d 'urgence l e s personnss .désignées.,, conf ormétent ; à l ' a r t i ­

c l e premier . , . 

La ipremièro réunion de là; Cour^pénale i n t e r n a t i o n a l e s e r a 

prés idée s o i t par ,1e P r é s i d e n t o m l e : V i c e - P r e s i d e n t de l a Cour 

i n t e r n a t i o n a l e ; de j u s t i c e , , •flpit par Un jiàge de ' c e t t e Pour d é -

s i g n é à c e t e f f e t . : 

Au .'peurs: de p a t t e séance q u i "; s e r a - p u b l l q u é , ' " ' l e a membres 

de l a Cour pénale i n t e r n a t i o n à l a , avant d ' e n t r e r en f o n c t i o n s , 

prendront l ' engagement s o l e n n e l 0 d ' e x e r c e r , l o u r s a t t r i b u t i o n s 

en plein® i m p a r t i a l i t é e t en toute 1 conscience» 

Les Hautes P a r t i e s C o n t r a c t a n t e s r e c o n n a i s s e n t membres 

de la . Cour, dans l > e x e r c i o e de leurs- f o n c t i o n s , l e s p r i v i l è g e s 

e t i i tounités , d i p l o m a t i q u e s , 

Un membre.do l à Cour ne peut ê t r e r e l e v é de s e s f o n c t i o n s 

( 1 ) Le C o n s e i l économique e t ' s o c i a l où l e C o n s e i l dé s é c u r i t é d e s Nat ions Unies., 

U, Le . . . . . . . . . . * M . : . , . i . H ^ s i g n e r a également l e e 

personnes' chargées de s o u t e n i r l ' a c c u s a t i o n . 
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que si, au jugement ùnanim© d© tous les autres membres,, titu­
laires et'suppléants," il"a cesse de répondre aux conditions 
requises. 

Article 8 

Conv. I6-XI-37 le- Cour élit parmi ses" 'membres son Président et son Vice-
(art-. Î -amendé) 

Président. 
Article 9 

Conv. I6-XI-37 La Cour établira elle-même un règlement pour son fonc-
(àrt. 15) 

tionnement et sa procédure. 
Article 10 

Conv.- I6-XÏ-37 Les archives d© la Cour sont confiées au Greffier, 
(art. 17) ' 
Article 11 

Conv. I6-XI-37 La Cour siège au nombre de sept membres, 
(art. I8~amendé) ""' • 
Article -12 

Conv. I6-XI-37 ' Les membres de la Cour ne peuvent participer au jugement 
(art. 19 (1) ) 

d'aucune "affaire dans laquelle ils sont antérieurement inter-: 
vanus à un: titre, quelconque. En cas de doute, lia Cour décide. 

Article 15 
Conv. I6-XI-37 Si, pour une raison spéciale, l'un dôs'membres de la Cour 
(art. 19 (2) ) v 

estimé n© pas devoir siéger dans un© affair© déterminée, il en 
• fait part au Président dès qu'il a été Informé que la Cour est 
saisi© de cette affaire» 

Article Ik 

Conv» I6-XI-57 'Si la présens© dé sept juges n'est pas assurée, ce nombre 
(art. 20 (1) 
amendé) est parfait par l'appel ©n fonction d© juges suppléants dans 

l'ordre du tableau. 
Article 15 
Conv. I6-XI-37 1. En ce qui concern© l'application d© la loi pénal© d© 
(art. 21 amendé) " • 

fond, la Cour appliquera la loi du pays sur le territoire du­
quel l'infraction a été commise si ce pays ©st partie à la 
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Article 1 6 

Conv. 16-XI-37 
(art. 22-amende) 

Article 17 

Conv. I6-XI-37 
' (art. 26 (2) ) 

Article 18 

Conv. !6wZI-37 
(art. 27) 

Article 19 . 

Conv. I6-XÏ-37 
•( art. 28 -amendé ) 

Convention et dans le. cas contraire la loi du pays qui a pro­
voqué- l'intervention de là Cour conformément à l'article 2 . 

2 . Pour toutes contestations sur la question de savoir 
quelle,est la loi.pénale de fond à-appliquer,, la Cour statuera 

, Si. conformément à l'article Ij? la Cour, est appelée, à ap-, 
pliquer la loi pénale d'un Itàt qui ne-compte pas de ressortis 
sant parmi les juges siégeant dans l'affaire, elle pourra ap-, 
peler à siéger à ses cotés, avec voix consultative et à titre 
de juriste assesseur, un jurisconsulte ayant une,, compétence 
reconnue en la matière ot ressortissant dudit Stat. 

> • • » R - " « I I R I " " 1 M|J » » ' i - ' '* « • ' • 1 

Toute personne qui a été lésée directement par l'infrac­
tion pourra, si la Cour l'y. autorise et dans les conditions 
fixées par celle-ci, se. constituer partie civile; elle ne 
pourra prendre part au débat que lorsqu'il s'agira pour la 
Cour de se prononcer sur les dommages-intérêts. 

La Cour ne peut juger d'autres accusés que ee'Ux qui lui 
ont été déférés, ni juger les. accusés pour d'autres faits que 
ceux on.raison desquels ils lui. ont été déférés. 

La Cour abandonnera la poursuite et ordonnera la mise en 
liberté de l'accusé, si l'accusation est retirée par \è ....... 

Article 20 

Conv. I6-XI-37 
(art. 29-amendé) 

1 . Les accusés pourront se faire défendre par des avocate 
faisant partie d'un barreau et agréés par la Cour... 

(l) Le Conseil économique et social.ou le Conseil de sécurité. 
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Article 21 

Conv. Î6-XE-57. 
(art. 30) 

Article 22 

Conv. X6rIX-JI. 

(art. 3D 

Article 23 • 

Conv. lêfi^T 
(art. 32) 

Artiolo 24 • 

Conv* I6-JCC-37 

Artiolo 25* 

Conv. I6*.XE-3T , 
(art. 3Wamondé) 

• 2 * ''Dans le cas où .ik.aiëfenâ© :aé serait pa^ assuré© par 

un avocat' choisi par l'aceuse> XskÛGvfc désignera pour un'ào--

ousé ou groupe d'accusés un défenseur d1offie© choisi parai 

les avocats faisant partie d'un "barreau. 

individu déféré pour Jugement à la,Cour devra recevoir 

cc»aa»nloatlon du dossier d© l'affaire ainsi que du mémoire,de 

la partie civil©. 

La 0our décide si l ' I n d i v i d u qui lui est déféré,doUt' 

être- mis^e**:p&lnteau ©n état d^rrostatio». • " 'Ml© fix©,, 1© cas, 

échéant, les conditions de sa mis® ©n liberté provisoire. 

2. Pour inexécution 4© la pyise d© corps, l'état eve. le : 

territoire: duquel slèg©--la ®q^\mtfcm\ à la disposition do 

c©H©~ci un lieu d'internemont approprié ainsi que 1© psr̂ .. 

son»©! de gardions nécessair©.. 

Los parties pourront proposer des témoins et experts à 

la Cour, sous réserve pour coll©-ci d© décider s'il y a 11© u 

d© les .citer, ©t d© ios entendre. La Cour pourra toujours, 

mata© d'office, procéder à l'autidloa d'autres témoins ©t ex* 

pertst II @n,s©ra,ds mm pour tous .les 4lémfÊ&.'4®.,W?iv1*®-* 

• Les• cosiaissioas rogatoîres dont l'envoi serait Jugé 

utile - par la Cour seront transmises/ selon ;l©st.,méĵ ©dss; fixées 

par son règlement, à l'itat compétent pour leur donner suite» 

ïl n©- pourra 8tr© pjroèédé devant la Cour'à aucun' inter~ 

rogatoiro, à aucun© audition de témoins ou d'experts, ni à 

aucuns confrontation qu'en présence dos ̂ conseils, de l'accusé. 
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A r t i c l e 31 

Conv. I6-XI-37 
( a r t . ijO-amendé) 

L e s audiences de l a Cour sont p u b l i q u e s . 

L e s àélipératioBS de l a Cour sont s e c r è t e s . 

Les décisions de l a C o w s o n t p r i s e » ; à l a majorité . , 

des j u g e s , 

Sout a r r e | âe l a C o u r ' e s t ' ï û o t ï v é e t l u à l ' a^ieno©;-

publ ique par lo. P r é s i d e n t , • 

' 1 , La' Cou^1 ' s t a t u e r a les,.'Confiscations ' e t ' r o s t l t u - ' 

' t i o n s é v e n t u e l l e s . , 

. 2 . . La C o w .pourra prononces? c o n t r e l e s . i n d i v i d u s «qui l u i 

ont é t é d é f é r é s des éondamnaitlons à àe# doaapages-in^reta. 

3 . Le» "Élûtes ' Eaartie*. ^^femotatetes s u r xe wjpnxoyea 

• d e s q u e l l e s se; t r o u v e n t des •objets, à r e s t i t u e r o u des-biens••• à p -

partéaasat aux oaodaraaâs sont tenues «de prendre t o u t e s l e s mo-

s u r e s prévues par l e u r s propres l o i s a f i n d ' a s s u r e r l ' e x é o u - ' ' 

t l o n de cep condamnations. 

kJ Les d i s p o s i t i o n s do l ' a l i n é a précédent s ' a p p l i q u e n t " 

a u s s i l o r s q u ' i l , s ' a g i t du recouvrement des p e i n e s p é c u n i a i r e s 

prononcées, par l a Cour, ou d e s f r a i s dé procédure» 

1 . Les peines p r i v a t i v e s de l i b e r t é seront exécutées par 

l a Haute Parti® Cmtraoi^nte^que l a Cour dés ignera ' .après avoir 

p r i s son assentimen-ts». .. L ' i t a t q u i -aura s a i ^ l l e . . . . . . . . . . . 

( 1 ) Le C o n s e i l économique e t , s ioc ia l ou l é C o n s e i l - d e sécurité*--

( 1 ) 

Conv. I6-XC-57 
. ( a r t , 35 ( 1 ) ) 

A r t i c l e 27 • 

Conv. X6-XÏ-37 
( a r t . 36) 

A r t i c l e 1 2 8 

Conv. l é - X I ^ T " 
( a r t . 57) 

A r t i c l e .29 

Conv, .l6~n:-37 
f a r t . 38) 
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conformément à l'article 2 ne pourra refuser son assentiment. 
2;" La Cour déterminera l'affectation des amendes. 

Article 32 

Conv. I6-XI-37 Si la peine de mort a été prononcée, l'Etat désigné par 
(art.- 4l-amendé) - '' 

la Cour pour exécuter la peine aura la faculté de lui substi­
tuer la peine privative de liberté la plus grave dans sa lé­
gislation nationale pi la peine de mort n'est pas prévue par 
cette législation. 

Article 33 . 

Conv. I6-XI-37 Le droit de grâce sera exercé par l'Etat chargé de l'exé-
(art. 42-amendé) * ( 1 ) 

cution de là peine si le .................. no manifesto 
pas son opposition dans un délai d'un mois à compter du Jour 
où l'Etat en question lui a fait part de son désir d'exercer 
un tel droit. 

Article 34 

Conv. I6-XI-37 !• Contre les arrêts de condamnation rendus par la Cour, 
(art. 45-amendé) 

il n'y aura d'autre voie do recours que la révision. 
2 ., La Cour déterminera par son règlement les cas dans 

lesquels la révision pourra lui être demandée. • 
3 .. Auront le droit de demander la révision les Etats 

mentionnés à l'article 2 et les personnes qui ont été déférées 
à la Cour. 

Conv. I6-XI»37 1 . Les Juges reçoivent des indemnités quand ils siègont. 
(art. 44'-am@nâé)' f~~̂  : 

Ces indemnités sont à la charge de l'Etat dont chaque Juge est 
ressortissant, sur la baso d'un barème établi par les Hautes 

Parties Contractantes. . . 
2 . ,H sera institué un fonds commun alimenté par los 

Hautes Parties Contractantes et sur lequel seront prélevés 

(1) Le Conseil économique ot social ou le Conseil do sécurité. 
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leo frais do_ procedure et autres frais imposes par le juge­
ment de 1 ( a f f a i r e , y compris éventuellement les honoraires 
et fraia de l'avocat d'office, sauf recouvrement à charge du 
condamné. L'indemnité spéciale du Greffier et les frais du 
Greffe seront supportéa par le dit fonds. 

Article 36 

Conv. I6-XI-37 La Cour statue sur les questions qui pourraient Burgir 
(art. 45-amendé) 

au sujet de sa propre compétence au cours d'une affaire dont 
elle est saisie; elle applique à cet effet les dispositions 
ds la présente Convention pour la prévention et la répression 
du génocide et les principes généraux du droit. 


